
ori?lPirÍ Fffi- ô

a

E

o

EsrADo oo uanlruuÃo
pREFETTURA ritururcrpAL DE sANTA luzu oo paRuÁ

SECRETARIA Í'IUNICIPAL DE PLAÍUEJAIiIEIUTO, ADI'IITUISTRAçAO E FINANçAS
CNPJ : 12 . 511 . 093/0001-06

Santa Luzia do Paruá-ÍilA, 29 de abrit de 2021,.

A Sua Senhoria, o Senhor,
Ftávio José Pàdilha de Almeida
Secretário Hunicipal de Planejamento, Administraçâo e Finanças
SANTA LUZIA DO PARUA-IIA.

Senhor Secretário,

É notória que todos os ànos a Prefeitura Municipal realiza
a tradicionat festas em atusáo ao «DIA DAS IIÂES» e àss1m pàrà

manter a tradiçáo, vimos informar ada necessidade de realizar a

contraçáo de empresà para aquisiçâo de prêmios pàrà

distribuição gratuita no dia do evento que mesmo sem acontecer
presencialmente , será reatizado através de live via face book, e

Youtube.

Vale salientàr que diante da necessidade contrataçáo,
autorize a realização de busca de pesquisa de preços junto a

empresas que ofertem o menor preço.

Sem mais para o Ínomento reitero votos de estima e

consideração.

Atenciosamente,

FÁ I ER IIACEDO

Coordenador
SEI.IPAF

Av. Pro+essor João llorais de Souzà, n' 355 - Centro - Santa Luz
CEP: 65272-0e0

E-mail: asse s soriaêspecialo 069nail . com

ia do Paruá - ltA



-Á.ti9..

@
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL

GNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06

PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO DE LTCTTAçÃO

MODALTDADE: DTSPENSA DE LtC|TAÇÃO N" 0'13/2021

DATA DE ABERTURA: 04 de maio de 2021

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças

Hoje, nesta cidade, na Sala da Comissãc de Licitação, AUTUO o processo

licitatório que adiante vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, JOÃO

PINHEIRO MELO, Presidente da Comissáo Permanente, o subscrevo.

Comissão de Licitaçáo
Presidente

Av. Professor Joáo MoÍais de Souza, no 355 - Cenüo - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
E-mail: assessoriaesDecialqD@omail.com
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AUTUAÇÃO

Santa Luzia do Paruá-MA, 04 de maio de 2021 .

afr-r,nffio?!.fL'L



$g*h. fr!,r.i! MAGAZINE MÓVEIS
R V DE ABREU SOUSA - COM. VAREJISTA DE MÓVEIS. ME
cNPJ 17.349.97910001-0O - tNSC. EST. 12399259-1 FONE 98 98885-4085

CARTA PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREçOS PARA PRESTAÇÃ OD
SERVIÇOS JUNTO À PREFEIIURA MUNICIPAT DE SANTA LUZIA DO PARU

A Comissõo Permonente de Licitoçôo do Prefeituro Municipol
SANIA LUZIA DO PARUÁ. MARANHÃO

objero: AaursrÇÃo DE PRÊMros PARA o soRTEro Do DtA DAs MÃEs, No
MUNICíPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA.

Prezodos Senhores,

Apresentomos o Vossos Senhorios o nosso proposto comerciol relotivo

à DISPENSA DE LICITAÇÃO, ossumindo inteiro responsobilidode por quoisquer

eÍÍos ou omissões que tiverem sido cometidos quondo do preporoçÕo do

mesmo: Propomos o volor totol de R§ 49.ó00,00 (Quorenlo e Nove Mll e

Seiscenlos Reois), poro o prestoçõo dos serviços objeto do Dispenso de

Licitoçõo, conforme:

PROPOSIA DE PREÇOS

ITE

M
DESCRTMTNAçÃO QUANT. VALOR

uNlIÁRro
VATOR TOTAL

1 10 nS 24o,oo Rs 2.400,00

2 BATEDEIRA 2 ns 140,00 nS 280,00

CAIXA DE SOM BLUETOOTH 5 Rs 290,00 Rs 1.4s0,00

4 CELU LAR SAMSUNG AO1 CORE 3 ns 850,00 ns 2.s50,00

5 CHAPINHA 10 nS 90,00 Rs 900,00

6 FAQUEIRO 42PCs 10 ns 300,@ R5 3.000,00

7 FERRO DE PASSAR 10 Rs 105.00 Rs 1.0s0,00

8 rocÃo 4 BocAs 5 Rs 600,00 ns 3.000,00

9 JG DE JARRA E COPOS 10 nS 80,00 nS 800,00

10 JOGO PANELAS ANTIADERENTE 5 ns 260,00 n5 1.300,00

11 LIQUIDIFICADOR WALITA 10 ns 1s0,00 Rs 1.s00,00

L2 MICROONDAS 4 Rs 690,00 n5 2.760,00

13 PANETA DE PRESAO ANTIADERENÍE 10 ns 110,00 ns 1.100,00
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APARELHO JANTAR 20 Pcs

3

AV pRoFEssoR JoÃo MoRAEs DE sousA, 558 - cENTRo, SANTA LUztA Do pARUÁ-MA,65272-cí],0
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MAGAZINE MOVEIS

R V DE ABREU SOUSA - COM. VAREJISTA DE MÓVEIS - ME
cNPJ 17.349.979l0O01-0O - rNSC. EST. 123992s9-1 FONE 98 98886.4086

74 PANELA ELETRICA 8 Rs 180,00 Rs 1.,440,00

15 REFRIG CONSUL CRB39 4 Rs 2.200,00 Rs 8.800.00

16 SANDUICHEIRA 5 Rs 120,00 RS 600,00

7l SECADOR DE CABELO 10 Rs 140,00 R5 1.400,00

18 TANQUINHO 12KG 10 Rs 720,00 Rs 7.200,00

19 TV 32 POt SMART 3 Rs 1.s90,00 Rs 4.77O,O0

20 VENTILADOR DE PE 10 Rs 330,00 Rs 3.300,00

1,44 Rs 49.600,00

I . Volor Totol R§ 4?.6ü1,00;

2. Prozo de entrego: imedioto;

3. Volidode do Proposto: ó0 (sessento) dios.

Assim, segue os dodos boncórios poro pogomento:

Bonco: Coixo Econômico Federol (104) Agêncio: 4479 OP:-003 Conto

Conente/Poup onço: 21 4-4

Aié que o Controto sejo ossinodo, esio Proposto constituiró um

compromisso de nosso porte.

Sonto Luzio do Poruó - MA, 28 de obril de 2O2l .

ASSINATURA DO REPRESENTANTE IEGAt

RqgRtca
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AV pRoFEssoR JoÃo MoRAEs DE sousA, 558 - cENTRo, SANTA LUZIA Do PARUÁ-MA ,652t2'cf,o



SUPER LOJAS NORDESTINA LTDA
CNPJ: 69.568.954/0001 -00
Av. Major Heraclito,371 Centro

MATINHA-MA CEP:65.218-000
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A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paraú

Material Permanente

Descrição

epnneuxo ierurAR 20 pcs
BATEDEIRA

CAIXA DE SOM BLUETOOTH
CELULAR SAMSUNG AO1 CORE

CHAPINHA

VAQUEIRO 42PCS

FERRO DE PASSAR

FocÂo 4 BocAs
JG DE JARRA E COPOS

JOGO PANELAS ANTIADERENTE

LIQUIDIFICADOR WALITA
MICROONDAS

PANELA DE PRESAO
ANTIADERENTE
PANELA elÉrntca

COttOtçOrS:
Validade da Proposta:60 Dias
Prazo de Entrega: A Combinar
Forma de Pagamento: A vista

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

R$

R$

RS

R$

R$

R$

R$

Quant.
--lô

2

5

10

10

10

10
'to

5

10

4

10

Un itário

szo,oo
'159,00

320,00

935,00

1 15,00

270,00

1 18,00

850,00

90,00

165,00

1 80,00

725,00

125,00

Total

ní .g.zoo.bô

R$ 318,00

R$ 1 .600,00

R$ 2.805,00

R$ 1 .'t 50,00

R$ 2.700,00

RS '1 .180,00

R$ L500,00

R$ 900.00

R$ 825,00

R$ 1.800,00

R$ 2.900.00

R$ 1.250.00

R$ 1.520.00

10.400.00

625,00

1.830,00

2.436,00

5.250,00

3.560,00

54.749,00

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

R$

R$

R$

R$

RS

R$

RS

R$

RS

R$

R$

R$

R$

I
4

5

10
1

J
'10

R$ 190,00

R$ 2.600,00

R$ 125,00

R$ 183,00

R$ 8r2,00
R$ 1.750,00

R$ 356,00

SUPÉRLOJÂS 
^shioêft,mdbr, 

F.
NoRDsTNA m§:§m*
LTDA:6956895,+000100 f,r.d6 2o2 rr..1r r 22G36 .ormo

SUPER LOJAS NORDESTINA LTDA
CNPJ: 69.568.954/000'1 -00

SUPER LOJAS NOROESTINA LTDA - CNPJ: ô9.568 954/0001{0 lns Est 12 231'493-0

Avenida MajoÍ Hêráclito, n0371 -Cenfo' Matinha - MA cêp:652í8400

PROPOSTA DE PREçO

Matinha-MA, 14 de abril de2021.

REFRIGERADOR CONSUL CRB39

sANDUÍcHEtRA
SECADOR DE CABELO

TANQUINHO ,I2 KG

TV 32 POLEGADAS SMART

vetttttaoon oe pÉ

TOTAL:
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LGJA§ NORDESNNA
Rur: Ccl Caruoclo .179- Ccntro

Vranr- Ma Ôcp r,51J 5-tttl0
TEL: (91t ) li5l-12-10, i-i5l-1.107

lo jasnordcstina a hotruail.conr

PROPOSTA DE PREÇO

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá

Vahdade da Proposta: 60 dias

Viana-Ma, l4 de abril de 2021

J
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Direto.s

J. CÀMPELO MESOUÍTÀ EIRELI -CNPJ:73.?50,6?1/0001-43 Ín3- Est 121 330 125

Rua: Cêl. CarPelo, 479- Centlo, Vienà- MÀ CeP:65215-000
(98)3351-1240 - 3351-1407 1oj asnoldês tr'nae hoünài l' êom

o
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DêscriÇão Quant. UN Unitário Total

APARELHO JANTAR 20 PCS 10 UN R$ 300,00 R$ 3.000,00

BATEDEIRA 2 UN R$ 185,00 R$ 370,00

CAIXA DE SOM BLUETOOTH UN R$ 415.00 R$ 2.075,00

CELULAR SAMSUNG AO1 CORE J UN R$ 915,00 R$ 2.745,00

CHAPINHA 10 UN R$ í 50,00 R$ 1.500,00

VAOUEIRO 42PCS 10 UN R$ 285.00 R$ 2.850,00

FERRO DE PASSAR 10 UN R$ 1 15,00 R$ 1 .150,00

FOGAO 4 BOCAS 10 UN R$ 850,00 R$ 8.500,00

JG DE JARRA E COPOS '10 UN R$ 75,00 R$ 750.00

JOGO PANELAS ANTIADERENTE 5 UN R$ '165,00 R$ 825,00

LIOUIDIFICADOR WALITA '10 UN R$ 183,00 R$ 1.830,00

I\4ICROONDAS 4 UN R$ 756.00 R$ 3.024,00
PANELA DE PRESAO
ANTIADERENTE 10 UN R$ 128,00 R$ 1.280.00

PANELA ELÉTRICA UN R$ '190.00 R$ 1.520,00

REFRIGERADOR CONSUL CRB39 4 UN R$ 2.600,00 R$ 1 0.400,00

SANDUÍCHEIRA 5 UN R$ 125,00 R$ 625,00

SECADOR DE CABELO R$ 183,00 RS 1.830,00

3 UN R$ 812,00 R$ 2:436,00

TV 32 POLEGADAS SMART UN R$ 1.750.00 R$ 5.250,00

VENTILADOR OE PÉ 10 UN R$ 356,00 R$ 3.560,00

TOTAL R$ 55.520,00

8

10 UN

TANQUINHO 12 KG



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÂO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: I 2.51 1.093/000í -06

,+-.,COl à

AUÍORIZAÇÃO

Primeiramente, é importante registrar que a Constituição Federal de 1988

instituiu a obrigatoriedade de realização de prévio procedimento licitatório para as

contrataçôes da Administraçáo Pública, de modo a assegurar condições de

igualdade a todos os concorrentes. E o que consta em seu art. Art. 37, XXl, CF/88.

Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienaçôes serão contratados mediante processo de licitação púúlica que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigaçÕes de pagamento, mantidas as condiçÕes efetivas da proposta, nos termos

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificaçáo técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, entretanto, como a

própria Carta Magna explicita, a regra do procedimento licitatório comporta

exceçôes, elencadas na legislação, que permitem que a Administração Pública

realize contratações dlretas.

Assim sendo a presente visa à contratação de empresa pàra aquisição de

prêmios para o sorteio do dia das mães, no município de Santa Luzia do Paruá a

ser realizado no dia 08 de maio de 2021 , através de live via facebook e youtube.

Assim sendo, autorizo a presente contratação, nos termos da requisição anexa e

instauro o presente administrativo. Ademais a presente locação poderá ser

prorrogada anualmente, enquanto perdurar a necessidade.

E notório que nos procedimentos de dispensa e de inexigibilidade, não existe

a obrigatoriedade de cumprimento de todas as etapas formais disciplinado em Lei,

mesmo assim, devemos atentar para os princÍpios constitucionais da legalidade,

impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade administrativos

impostos à Adminiskação Pública, conforme ensina Antônio Roque Citadini:

Av Professor João l\4orais de Souza. no 355 - Centro - Santâ Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
E-mail: assessoÍraesoecralqp@amail com
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"Conquanto esteja desobrigado de cumprir tais etapas formais, nâo estará
o admjnistrador desobrigado da obediência aos princíptos básicos da
contrataçáo impostos à Admrnistraçáo Pública. Assim, será sempÍe

ry
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M
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

CNPJ: Í 2.51 1.093/0001 -06
cobrada ao administrador a estrita obediência: aos princípios: da
legalidade (a dispensa deveÍá ser prevista em lea e nào fruto de artimanha
do adminastrador para eliminar a disputa); da impessoalidade (a
contrataçáo direta, ainda que prevista, náo deverá ser objeto de
protecionismo a um ou outro fornecedoo; da moralidade (a não realizaçâo
das etapas de licitaÇão não elimina a preocupação com o gasto
parcimonioso dos recursos púbhcos, que deve norteár a ação do
administradoÍ)i da igualdade (a contratação direta não significa o
estabelecimento de privilegio de um ou outro ente privado perante a
Administraçáo); da publicidade (embora restrita, a contratação direta nâo
será clandestina ou inacessível, de modo que vênha a impedir que dela
conheÇam os outros fornecedores, bem como os cidadãos em geral); e da
probidade administratava (que é o zelo com que a AdministraÇáo deve agir
ao contratar obras, serviços ou compras)".

Diante do exposto o presente processo de dispensa de licitação encontra-se

fundamentada na Lei de LicitaçÕes e Contratos Administrativos no 14.133 de 01 de

abril de 2021 , em seu artigo 75 , inciso ll, senão, vejamos:

Arl. 75. É dispensávet a licitação:

ll- Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros seryiços e compras:

Assim sendo, a dispensa justifica-se que o objeto ora em comento somente

terá a sua execuçáo contratada nas quantidades e condiçÕes estipuladas na

proposta de preço apresentados pela empresa.

Àr
de 2021 .

ôe 2\
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DI HADEA
Secretári unicipal de Planejamento,

Administração e Finanças
PortaÍia no 00312021 -GP

Av. Professor Joáo Morais de Souza, no 355 - Cenlro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
E-mail: assessoriaesoecialop@qmail.com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: I 2.51 1.093/0001 -06

DECLARAÇAO DE DISPENSA

A Comissáo de Licitação do Município de Santa Luzia do Paruá-MA, através

da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, considerando

tudo o que consta do Processo Administrativo de Dispensa de Licitação no 02212021 ,

vem emitir a presente declaraçáo de dispensa de licitaçáo, amparada pela Lei de

LicitaÇÕes e Contratos Administrativos (Lei no 14.133), de 01 àe abril de 2021 , em

seu artigo 75, inciso ll, assim visando à contratação de empresa para fornecimento

de prêmios para o sorteio do dia das mães, no município de Santa Luzia do Paruá a

ser realizado no dia 08 de maio de 2021 , através de live via facebook e youtube,

sendo que o valor para aquisição é de R$ 49.600,00 (quarenta e nove mil e

seiscentos reais).

, Assim, nos termos do arl.72, da Lei no í4.í33, inciso Vlll, vem comunicar ao

llustrísàimo Senhor FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA, Secretário Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças, da presente declaração, para que

proceda, se de acordo, a devida ratificaçáo.

Santa Luzia do Paruá-MA, 04 de maio de2021

JOAO O DE MELO
Com issá de Licitaçáo

Presidente

Av. ProfessoÍ Joáo Morais de Souza, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - IIA - CEP: 6527
E-mail: assessonaesoecialqD@qmail.com
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M
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTC|TAçÃO - CpL

CNPJ: í 2.51 1.093/0001 -06

DECLARAçÃO DE ADEQUAçÃO ONçMICXTÁRIA E FINANCEIRA
(lnciso ll, Art. í6, Lei Complementar no 101/2000).

oBJETO: AQUTSTÇÃO DE pRÊMtOS PARA O SORTETO DO DtA DAS

MÃEs, No MuNtcipto DE sANTA LUztA Do pARUÁ A sER REALtzADo No

DIA 08 DE MAIO DE 2021, ATRAVÉS DE LIVE VIA FACEBOOK E YOUTUBE.

Na qualidade de ordenador de despesa, declaro para os efeitos do inciso ll do

artigo 16 da Lei Complementar no 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a

despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei

Orçamentária Anual (LOA), e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a

Lei de Direúizes Orçamentária (LDO).

Santa Luzia do P io de 2021

dc

ao

FLA oJoSE PADILHA DE ALME,
Secretário Municipal de Planejamento,

AdministraÇão e FinanÇas

Av. Professor João Morais de Souza, no 355 - Cenko - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
E-mail: assessoriaesDôciaioD@amail.com
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ADMTNTSTRAÇÃo e rruaruçls

CNPJ: í 2.5í 1.093/000í {6

,rúa
H l(a

MEMORANDO N" 006/2021

Santa Luzia do Paruá-MA, 28 de fevereiro de2021

Ao: Setor de Contabilidade
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá
NESTA

Assunto: Solicitação de dotação orçamentária

Senhor Contador,

Com os cordiais cumprimentos, solicitamos encaminhamento de

dotação orçamentária para contratação de Pessoa Jurídica para AQUISIÇÃO DE

PRÊMIOS PARA O SORTEIO DO DIA DAS MÃES, NO MUNICIPIO DE SANTA

LUZIA DO PARUA A SER REALIZADO NO DIA 08 DE MAIO DE 2021, ATRAVES

DE LIVE VIA FACEBOOK E YOUTUBE.

Diante do exposto, informamos que a solicitação é necessária para

que possam ser atendidas as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do

Município de Santa Luzia do Paruá

Atencrosa

VIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA
Secretário Municipal de Planejamento,

AdministraÇão e FinanÇas

Av. Professor João Morais de Sousa. no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá-MA - CEP .65272-m0
Home Page: www.santaluziadooarua.ma.oov.br

w,l§lffihlffi'
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De: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá
NESTA

w
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ESTADO DO ll,lARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
coMrssÃo PERMANENTE DE L|CiTAÇÃO - CpL

CNPJ: í2.5í1.093/0001-06

DESPACHO

Ao setor competente para verificar disponibilidade da existência de recursos

orçamentários para cobertura das despesas, com a deflagração do procedimento

licitatório para AQUrslÇÃo DE PRÊMlos PARA o soRTEro Do DIA DAS MÃES,

NO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA A SER REALIZADO NO DIA 08 DE

MAIO DE 2021, ATRAVÉS DE LIVE VIA FACEBOOK E YOUTUBE,

oriundo da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças.

Santa Luzia do de maio de 2021

ú ú2l,*-
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JOSE DILHA DE A

ria Municipal de Planejamento,
AdministraÇáo e FinanÇas

Souza, no 355 - Cêntro - Santa Luzia do Parua - MA - CEP; 65272-000Av. Professor Joáo lvlorais de

W
E-mail: assessoriâesoêcialoo@qmail.com
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pREFETTURA MUNtctpAL DE sANTA LUztA Do paRuÁ
coutssÃo eERMANENTE oe urctraçÃo - cel

CNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06
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DESPACHO

A Sua Senhoria, a Senhora,
Flávio Jose Padilha de Almeida
Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças
sANTA LUzrA Do panuÁ

cootGo ESPECIFICAçAO
02 Poder Executivo - Prefeitura Municipal
02 11 Sec. Mun. Assistência Social Trab. Cidadania
02.11.08.122.0008 Gestáo da Assistência Social do Trabalho e da Cidadania
02 11.08.122.0008 2078 0000 ManutenÇão e Func. da Sec. M. de A. Soc. Trab. e Cidadania
3 3.90 32 00 Material, Bem ou ServiÇo para DistribuiÇâo Gratuita

EDUARDO DINIZ MENDES
PoÍlatia 10912021-GP
CRC/MA: 00905/O-8

Av. ProfessoÍ Joáo Morais de Souza, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
E-mail: assessoriaesDecra loD@omail.com

«

Em atendimento ao art. 6o, § 2o, inciso XXlll, alínea "j" da Lei Federal no 14.133,

que elevou os valores permitidos para uso da dispensa para contrataçôes de demais

serviços e compras, sendo esse valor limite e de RS 50.000,00, para atender as

despesas com AQUISIÇÃO DE PRÊMIOS PARA O SORTETO DO DtA DAS MÃES,

NO MUNIC|PIO DE SANTA LUZIA DO PARUA A SER REALIZADO NO DIA 08 DE

MAIO DE 2021, ATRAVES DE LIVE VIA FACEBOOK E YOUTUBE.

A despesa será consignada à seguinte doação orçamentária: ÉxercÍcio 2021 .

Santa Luzia do Paruá-MA, 04 de maio de 2021 .



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: í 2.51 1.093/0001-06

Senhor Procurador,

Santa Luzia do Paruá-MA, 04 maio de 2021 .
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" JOAOPINHEIRO DE MELO

Presidente CPL

Souza, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá -Àv. Professor João Morais de
E-mail: as íaes ma

t'itn - CgP: OSZZZ-OOO

DESPACHO

A Sua Senhoria, o Senhor,
Mauricio Sousa Ferraz
Procurador Geral do Município
SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA

Anexo ao presente, encaminhando o processo licitatório no 01312021 , na

modalidade DISPENSA DE LICITAçÃO, que versa sobre AOUISIÇÃO DE

PRÊMIOS PARA O SORTEIO DO DIA DAS MÃES, NO MUNICíPIO DE SANTA

LUZIA DO PARUA A SER REALIZADO NO DIA 08 DE MAIO DE 2021, ATRAVÉS

DE LIVE VIA FACEBOOK E YOUTUBE.

Para análise providências cabíveis.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LtC|TAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1.093/000í -06

EXTRATO DE DTSPENSA DE LIC|TAçÃO

A Comissão de Licitação do Município de Santa Luzia do Paruá, através da

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS,

em cumprimento à ratificação procedida pelo Senhor FLAVIO JOSE PADILHA DE

ALMEIDA, Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças faz

publicar o extrato resumido do processo de dispensa de licitação a seguir:

oBJETO: AOU|S|ÇÃO DE PRÊMIOS PARA O SORTETO DO DrA DAS

MÃES, No MUNICíPIo DE SANTA LUZIA Do PARUA A SER REALIZADo No DIA

08 DE MAIO DE2021, ATRAVES DE LIVE VIA FACEBOOK E YOUTUBE.

Contratado: R. V. DE ABREU SOUSA / MAGAZINE MÓVEIS.

Fundamento Legal: art. artigo 75, inciso ll, da Lei no 14 133, de 1o de abril de

2021 .

Declaração de Dispensa de Licitação emitida pela Comissão de Licitação e

ratificada pelo Senhor FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA, Secretário Municipal

de Planejamento, Administraçáo e Finanças

Santa Luzia do Paruá-MA, 05 de maio de2021

JOAO PIN O DE MELO
Presi ente CPL

Àv. Professor Joáo Morais de Souza, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP:65272-000
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É-mail: assessori aespec ialoD@qmâil com
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ESTADO DCI I,lÊ.RlNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LL,ZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL
CNPJ: í 2.51 1.093/0001-06

JUNTADA DE DOCUMENTOS

Junto aos autos do procedimento licitatório cie Dispensa no 01312021, as

documentaçôes apresentadas.

Santa Luzia do Paruá-MA, 05 de maio de 2021 .

JOA

//-1//t-/" 1,.- fC U_
O PINHEIRO DE MELO

Presidente CPL

Av. Professo
E-mail assessoÍiaesDecialoo'.Ôomail com

r João lvlorais de Souza , no 355 - Cenko - S3ntâ Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDrcA

NUMERO OE tN§CRrÇ^O
í7.349.9791000í{r0
MATRIZ

CoMPROVANTE DE |NSCRIçÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

30/í 012012

rt

Rr(I

NOME EMPRE§AFIIAT

R V OE ABREU SOUSA

T LO OO ESIABELECIMENIO (NOME OE FANIASIA)
MAGAZNE OVEIS

PORÍE

ME

O E OE6CR OÂ ATIVIOÁDE

O Ê DESCR DAS AIIViDADES ICASSE
,17.1Í,.9-00 - Comárcio vsrerisla s5p€cisllzado dê elêtrodomásticos r cquipamontos dc áudio ê vídeo
47.55-5.{13 . Comercio vareiista de aÍtigos dê crma, mcsa e banho
47.55-5{'l . Comércio vareiista de têcidqr
47.89-{r.07 . Comórcio varêiista do rquipamsntos para rscÍitório

cÔorco E oEscRrÇÀo oÁ NÂTUREZÁ JURIDTCA

213-5 . Emprerário (lndlvldual)

NÚMERo

558

CEP

65.272-000
BÁIRRODISTRíTO

CENTRO

LOGRADOURO

AV PROFESSOR JOAO MORÁIS DE SOUSA

ENDEREÇO ELEÍRÔNICO

COMPLEMEMIO

MUN

SANTA LUZIA OO PARUA

TÊLEFONE

(98) E873-3E55

IllA

ENTE FEDERÂTIVO L (EfR)

s CÀDA5TRAI.

ATIVA
OATÂ DA SITUAçÁo CADASIRAL

a011012012

MOÍVO OE STT

ESPECIAL ÉsPECtAL

Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembm de 2018'

Emitido no dia 28t01r'2021 às í1:0?:25 (data e hora de Brasília) Página:1/1

47.í.?.01 . Comércio vareiigta de móvei!

d\



MINISTÊRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuradoÍiaGeÍal da Fazenda Naclonal

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBiTOS RELATIVOS ÂOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nomo: R V DE ABREU SOUSA
CNPJ: 17.349.979/000í-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisqueÍ dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certiflcado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tr.ibutários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçâo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de'1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicaÉo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.govbÊ ou <http://www.pgín.gov.br>.

!

Certidão emitida gratuitamente com base nâ Porlaria Conjunta RFBiPGFN no 1.751, de 2h012014.
Emitida às l8:56:44 do dia 0410512021 <hora e dala de BÍasília>.
Válida até 3111012021 . à---
Código de controle da ceÍtidão: A69C.38A5.C22F.A1 Fg
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDTClÀRIC
JUSTIÇA DO TRÀBALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABÀIHISTAS

Nome: R V DE ABREU SOUSA

CNPJ: 17 .349.97 9/ 0001-00
Certidão n"r 1,4711"888 / 202L
Expedição: 04/05/2027, às
Val-idade z 30/70/2027 - I80
de sua expedição.

(MÀTRIZ E EI LIAI S )

19: 00 : 30
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que R V DE ÀBREU SOUSÀ (MAIRTZ E ErLIÀIS), inscrito (a)
no CNPJ sob o no L7.349.9?9/0001-00, NÂo coNsrÀ do Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 12,440, de 7 de julho de 2077, e

na ResoluÇão Àdministrativa n" 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 20L1.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tr j-bunais do Trabalho e estão atual-izados aLé 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidâo atesta a empresa em reJ,ação
a todos os seus estabelec imentos, agências ou f il,iais.
À aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratultamente.

TNEOR! ÀÇÃO TMPORTÀ}rTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessárj-os à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estaberecídas em sentença condenatória transitada em juJ.gado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernent.e aos
recoLhimentos p r e v i de n c i á r i o s , a honorários, a cus tas, a
emol-umentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério públ-ico do
Traba.Lho ou Comissão de Concifiação prévia.
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CÁ,IXA
CAIXA E']O I!ÓI\4 (CA FEDI R!L

CertiÍicado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 17.349.979/0001-00

RAZãO SOC|AI: R V DE ABREU SOUSA

Endereço: Av PRoFESSoR IOAO MORATS DE SOUSA 558 / CENTRO / SANTA LUZIA Do
PARUA/MA/65272-000

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos. decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade: 1 6/04 I 202L a t3 / 08/ 2021

Certificação Número: 20210476023L2339861600

Informação obtida em O4/05/2OZL 19:01:25

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov.br

lmprimir

-6
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: R V DE ABREU SOUSA

CPF/CNPJ: I 7.349.97910001-00

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prÍrzo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 19:02:47 do dia 0410512021, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio
httrrs://contas.tcu.sov úlo f?p:INABILITADO:5

Código de controle da certidão: SVX8040521 190247

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará oste documento.

@

O Tribunal de Contas da Uniâo CERTIFICA que, na presente dâtâ, o (â) requererte
acima identiÍicado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei a" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidão: 158664121 04lOSl2021 18:46:55

lnscriçãoEstadual: í23992591 CPF/CNPJ:17349979000100

Razão Social: R V DE ABREU SOUSA

Endereço: AVE PROFESSORJOAO MORAIS DE SOUSA,558 CEP: 65272000

- Telefone: (98)88733855 Município: SANTA LUZIA DO PARUA UF: MA

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.'172, de 25 de outubro de í966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identiÍicado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da CeÉidão: í20 (cento e vinte) dias: 011091202'1.

A autenticidade desta certidáo deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.seÍaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidáo Negativa
de Débito".

CERTIOÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

N
Data lmpressãot 0410512021 1 8:46:55

Data da
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

N' Certidão: 031777121 0410512021 18:47:23

lnscriçãoEstadual: 123992591 CPF/CNPJ:17349979000100

Razão Social: R V DE ABREU SOUSA

Endereço: AVE PROFESSOR JOAO MORAIS DE SOUSA, 558 CEP: 65272000

Telefone: (98)e8733855 MunicÍpio: SANTA LUZIA DO PARUA

Eó(J

Â

UF: II/A

Certificamos que, após a Íealização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231 , de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na DÍvida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: í20 (cento e vinte) dias: 011091202'l..

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa'.

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãot 0410512021 18:47 :23

c

I

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍUDA ATIVA

Data da

(-
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Resutado da Con!ulta

IDENTIFIcAçÃo
CGC: 17.349.97910001-00 Inicrlçâo ktaduâl: 12.399259-1

R.zto Soclal: R V DE AAREU SOUSA

R.!lín. Apurô9ão: SIMPLES NACIONAL

SINTEGR.âJICMS

o\2/s
'..4K

CNAEs Sêcundários

Código

4?53roo i8§,EJ:r9iJêâE)Isra 
EsPEcraLrzaDo oE ELETRoDoMÉsncos E EQUTPAMEwToS DE

VARE]TSTA DE AÂÍICOS DÉ CAMÁ, MÉSA É BANHO

VARE]I5TÀ DE TECIDOS

VARE,]ISTA DE EQUIPAI'4ENÍOS PAÂ.A ESCRITóRIO

Sltu.ção Cadastral Vlgente: HABILITADO

Datà dcstà Sltuação Cadastral: 19/11/2020

oaRrGÂçõEs
NFe a pànrr de l4lO7/2O15 - (Obrigado só nas operações de Comércio Exterior, Vendas
(CNAE''): para Or9ão Públrco e Opêráçôes lntêrestaduais),

EDF à partir der Ovoll2olg,
CTE a partrr de:

Observaçáo: Os dados acima estão baseados em informações fomecldas pelo próprio
contrlbulnt€ cadôstrâdo, Não valem como certldão de sua efetivô existência de Íato e de
dlreito, não são oponíveis à Fazenda e hern excluem a responsabilldade trabutárla
derivada de operaçôes com ele ajustadas,

Data da consulta: O4/O5/2021

Número da Consultà:

o

Novà Consultà @

ENDEREçO

Logradouror AVE PROFESSOR JOAO tíORAIS OE SOUSA

Núm€ro: 558 ComplamGnto:

B.Irro: CENTRO

MunlcÍplo: SANTA LUZIA DO PARUA UF: MA

CEP: 65272000 DDD: Teleíone: 88733855

rNFoRt4açõEs coMPLEMENTAREs

cr{aE Piincipâl: 4754701 - col4ÉRCIo vARE.tISTA DE MóvEIs

4789007

Ocac.lÉo CtlâE

__.1

Delenv.,lvrdo pelâ Seíô?/COTEC - 2005-2012

\
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Miniáàio do O€€fiôhriÍn r|to, ln(ll*i. o CoínôÍcó Erts.br
Secíí!Íii d. CorÉrEto ê S..vlço
DQ.ít.mg|b r.i.drÍl.ld. RcOirUD rlo Coíüuo

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

12l188a9'3

V, OE AAREU SOUSA

'zoommilnÂomi§

.,.,rCi1rrr

,w
7

xD(xxxxxxgxx

BRASILEIRÂ

ROGERIO VINICIO DE ABREU SOUSA

DIVORCIADO

xubocxxxn(xx

MARIA ANGELICA DE ABREU SOUSA

GEJSPC 6S). Í44MA

ntr rE
OO NONATO DE SOUSA

LriaCDOú í* -,*a.l
1',1t1211574 00s36499!2

*^rctamt'cn lkr. ó.r-.t.l- -..rú D ú-.El
xÃrxxxxxxx

288
ffi'r ilffi-É-.d.,

RUA DAS LARANJEIRAS
cOrGo ó rar*HO iJ- ú.

âaxxxxffixrmx 65.272§O

LM'qSANTA LUZIA DO PARUA
possúidôdr& sob 6 p€rrÉ d. H,

ouúo moheo de elÍDrlrárlo

080
rNscRlcÀo xÃIxÃxx)qxx

xuxxExxÃrx xBx»(xx.rx

R. V, DE AEREU SOUSA

AVÉNIDA PROFESSOR JOÃO MORAIS DE SOUSA
Lm Do(iolry,.c,

558

xxxxxllxxrc(xx CENTRO 65.272400
coo60 00 t/qratcPto
n b ó.IÍaa Collr.rJ)m

SANTA LUZIA Do PARUÁ IMA I BRASIL

caaÉà.EnmoÊ.§l
xÃx.xgxxuxx

40.000.00
vA,6 @ C,'ÍtA!. (F úlr.l
QUARENTA MIL REAIS

475ií701

47531900

4755503

475550í
4789007

»«xxxx
»oü)cü

COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETROOOMESTICOS E EOUIPAIIENÍoS DE AUDIo E
VIDÊO
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMÀ MÉSA E BANHO
COMERCIO VAREJISTA DE IECIDOS
COMERCIO VAREJISTA OE EOUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO XrcC§XXXXX

COMERCIO VAREJISÍA DE MOVEIS

15t't0t2012 xx E
U

{eiLçrF6úú{.!Él

xxxxxxxxxxxxx xxxxxgtx[Ií

15t1 Soo12

tlcLuglgo DÀ {ruttÀ
OEF
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AUT
-SE E ARQUIVE§E
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CENTRO
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FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE
uluÁRD' 69918a30!20

0^t* 2a/ot/2021
HOF :10:56

Ér\,i 16
[{§c, E§Íarn 

^L: 
1 2.399.253-1

[.^ZAO SOCT^L: R V OE ABREU SOTJSA

úLÍrA A!ÍER ÇÀo: 02/!112013

SERASA: Nãoslru^ÇÀof§c^L: REGIJLAR

srÍu^çÀo clo^sÍR L: AÍ]VO
|OTIVO C^OA§TF I: -

OADOS GERÂIS

CPf/C PJ:

R^z^O SOCIÀL:

NNE:

0ilclo oE aIvD^DEs:
AGÊitct^ f,EctoirAL:

NFO T'€ SOCIEDAI'E:

REGI!'E DE PAG.:

DATÀ OBRIG. NFÊ:

CORREIO ELETRà{ICO:

17.3,íS.97§/0001.00

R V DE ABREU SOUSA

21101E95Si)1

02101t2013

05. AGÊNoA DÉ SANTA INES

EMPRESÁRto
SIMPLES NACIONÂL

NPO PESSOA: JURIDICA
c^PÍI^l. socur': 40.000,00

UFRE $ - UFRE / SÂNTA IN.S
c^Í. oo EaT EEIEc|IELÍo: iúATRIZ OU UNICO

PISC. CENTRÁLI2ÂDORÁ: -

oAÍ^ oa&G. ErD:

ÁREA uruz DÂ:

tIlllrãtâr

EIIOEREçO OC ESTÀBELECIUENTO

CEP

EIIOEREçO

COXPIEIEflTO;
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LtC|TAÇÃO - CpL
CNPJ: í2.51 1.093/0001-06

à/

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇAO

PROCEDIMENTO: Dispensa de Licitação no 01312021

oBJETO: AOUTSTÇÃO DE pRÊMtOS PARA O SORTETO DO DtA DAS MÃES, NO

MUNICíPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ A SER REALIZADO NO DIA 08 DE MAIO

DE 2021, ATRAVES DE LIVE VIA FACEBOOK E YOUTUBE.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Planejamento, AdministÍação e Finanças

BASE LEGAL: Lei de LicitaçÕes e Contratos Administrativos no 14.133 de 01 de abril de
2021

A Procuradoria Jurídica Municipal da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá-MA.

Senhor Procurador,

Face à solicitação da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças, encaminhamento do llustríssimo Secretário para abertura de Procedimento de

Dispensa de Licitação objetivando a AQUISIÇÃO DE PRÊMIOS PARA O SORTEIO DO

DIA DAS MÃES, NO MUNICíPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ A SER REALIZADO

NO DIA 08 DE MAIO DE2021 , ATRAVES DE LIVE VIA FACEBOOK E YOUTUBE.

A Comissão Permanente de Licitação, solicitando análise e Parecer Jurídico para

CONTRATAÇÃO do objeto supracitado enquadrado no procedimento de Dispensa de

Licitação conforme as JUSTIFICATIVAS que passa a expor:

HISTORICO

O processo é oriundo da demanda apresentada pela Secretaria Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças, para AQUISIÇÃO DE PRÊMIOS PARA O

SORTEIO DO DIA DAS MAES, NO MUNIC|PIO DE SANTA LUZIA DO PARUA A SER

REALIZADO NO DIA 08 DE MAIO DÊ.2021 , ATRAVES DE LIVE VIA FACEBOOK E

YOUTUBE, conforme ofício, apresentado pela Secretaria requisitante. São os fatos.

Av. Professor João Morais de Souza, n'355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
E-mail: assessoriaespecialoo@omail.coÍn
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A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Municipal deve

ser meta permanente de qualquer administraçáo, por isso o valor da proposta de preços

apresentado pela Empresa R. V. DE ABREU SOUSA - COM. VAREJISTA DE MOVEIS

- ME (MAGAZINE MOVEIS), é considerada compatível com os demais preços de

mercado, conforme a testa a carta de apresentação contendo a proposta demonstrando

os preços unitários de cada produto e finalmente o valor total de cada um de acordo

com a quantidade dos itens.

Diante disso é compatível os valores para que seja contratada tendo em vista que

o objetivo dos procedimentos licitatórios é selecionar a proposta mais vantajosa à

administração, e considerando o caráter excepcional das ressalvas de licitaçáo, um dos

requisitos indispensáveis à formalização desses processos é a justificativa do preço,

sendo o re o unitário e lobal com tível com os ticados no mercado

portanto, afastando a possibilidade de contratação de preços superfaturados. Assim, o

valor global do contrato a ser celebrado será de R$ 49.600,00 (quarenta e nove mil e

seiscentos reais).

Assim,'a justificativa para a utilização desta hipótese é a indisponibilidade de

imóveis circunvizinhos à sede administrativa municipal, capazes de atender a demanda

solicitada, disponibilidade e em situação compatível com os objetivos da pretendida

locação.

Ainda aqui, justifica-se não ser possível a referida aqulsição através de itens

separados, tendo em vista questôes de padronização de costuras e aviamentos e por

questões de designer de moldes de costura, reverberando a uniformização.

A dispensa de licitaçáo para contratação dos referidos serviços se funda no Lei

de LicitaÇões e Contratos Administrativos no 14.133 de 0'l de abril de 2021, em seu

artigo 75 , inciso ll, senão. vejamos:

Art. 75. E dispensável a licitação:

ll- Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras:

Av. Professor Joáo Morais de Souza. no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP 65272-000
E-mail: assessoriaesoeci âloDôomail.com

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LIC|TAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1.093/0001-06

JUSTIFICATIVA DO PROCEOIMENTO
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO - CpL
CNPJ: 1 2.51 1.093/0001-06

Diante do exposto a dispensa justifica-se que o objeto ora em comento somente

terá a sua execução contratada nas quantidades e condiçóes estipuladas na proposta

de preço apresentados pela empresa, caso existam recursos orçamentários disponíveis

na programação financeira do Município, e de acordo com a quantidade a ser licitada.

Diante do exposto faz-se saber que a Licitação dispensada, segundo

Diogenes Gasparini (2012, p. 567), a ocorrência da hipótese legal em que a
administração está liberada de licitar por expressa determinaçáo dessa lei. Em tais

situações, não cabe A Administração Pública qualquer ato, medida ou procedimento

para liberar-se da licitação, pois essa lei já determina sua dispensa.

Vale ressaltar que o Setor de Contabilidade informou a previsão de dotação

orçamentária e disponibilidade financeira, para realizar a presente contratação, em

cumprimento ao disposto ao arl.72, inciso lV, da nova Lei de Licitaçóes e Contratos

Administrativos (Lei no 14.133 de 01 de abril de 2021).

Verificou-se que o fornecimento do objeto atenderá a Secretaria Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças, dentro do período máximo estabelecido na lei

de Licitações e Contratos.

DO ENQUADRAMENTO LEGAL

Após a análise dos documentos para a contratação solicitada, esta Comissão,

opina pela aplicaçáo de DISPENSA DE LICITAÇÃO na Íorma Lei de Licitaçôes e

Contratos Administrativos no '14.133 de 01 de abril de 2021 , em seu artigo 75, inciso ll,

isto porque é dispensável a licitação para contratação direta, que se baseia em

situações excepcionais, fundadas em um fato extraordinário, que foge à previsibilidade

ordinária do administrador, acrescentando a necessidade de a Secretaria Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças, contratar, que nesse aspecto se mostra

incompatível com a tramitação de uma licitação.

Assim situação ficou caracterizada pela instauração de Reoordenamento, a

exemplo da ausência de processo licitatórios regulares referentes à sua

Av. Professor João Morais de Souza, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - M A - QEP 65272
E-mail: assessoriaespecialqp@qmail.clgm
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: í2.5í 1.093/0001-06

administração, o que acarretou a necessidade de locação do imóvel objeto em

comento com o objetivo de garantir a continuidade dos serviços públicos essenciais, que

dependem do pleno e contínuo funcionamento.

E, finalmente para a contratação da empresa já mencionada anteriormente a

Administração Municipal buscou o princípio da impessoalidade que guarda a íntima

relação entre o princípio da moralidade, porém o tal princípio nada mais é que aplicação

do princípio da finalidade, na qual impõe ao administrador público que só pratique o ato

para o seu fim legal, assim faz a administração.

CONCLUSAO

Santa Luzia oo tfiflt a io de 2021 .

FLA
Secretári Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças

Av. Professor João l\4orais de Souza, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
E-mail: assessoiaespêciâlgp@qmail com

Diante do fundamento legal supramencionado, no que tange a contratação direta

pelo valor, aquela que leva em conta o custo não muito elevado da despesa para

viabilizar o afastamento da regra da licitação, o art. 75 da nova Lei, conforme prescrito

no artigo 75, inciso ll, e outros demais atos que se fizerem necessários. Assim,

encaminhamos a Vossa Senhoria os autos deste procedimento, para análise e emissào

de parecer jurídico.

Sendo, assim tais condicionantes, em verdade, visam preservar a própria

licitação, na medida em que buscam afastar o fracionamento indevido da despesa e

com isso impedir que a Administração deixe de cumprir seu dever constitucional de

licitar.



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL
CNPJ: 12.511 .093/000í -06

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAçÃO N'orl/u ozr

\

o1\3

INTERESSADOT SECRETAR,A MUNICIPAt
PTANEJAMENTO, ADMTNTSTRAçÁO E FINANçAs.

DE

,BJETO, AqUrS'ÇÃO DE PRÊMIO5 PARA O SORTEIO

DO DIA DAS MÃEs, NO MUNICíPIO DE SANTA LUZTA DO

PARUÁ A sER REALIZADO NO DIA 08 DE MAIO DE 2021,

ATRAVÉs DE LIVE V IA F ACEBOOK E YOUTUBE.

PARECER JURíDICO

Trata-se de processo para DISPENSA DE LICITAÇÃO tendo por objeto a AqUlSlçÃO DE

PRÊMIo5 PARA O SORTEIO DO DIA DAS MÃES, NO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

A SER REALIZADO NO DIA 08 DE MAIO DE 2021, ATRAVÉS DE LIVE VIA FACEBOOK E

YOUTUBE, conforme especifícações na requisição e respectiva justificativa.

Constata-se pelo contido no Processo, o levantamento dos preços iunto a

fornecedores diversos, bem como, as informações dos setores contábil e financeiro,

atestando dotação orçamentária regular e disponibilidade de recursos, cumprindo assim o

disposto na Lei 14.13J.

O levantamento de preços conseguiu carrear para os autos o fornecimento dos

diversos materiais na forma especificada na requisição e que, pela soma geral chegou-se ao

custo global de Rg 49.600,00 (quarenta e nove mil e seiscentos reais), conforme previsão

legal, permitindo, poís, a contratação direta, até porque, nota-se que, as hipóteses de

dispensa de lícitação representam exceções à regra constitucional da {icitação, e da própria

Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n" r4.r33), de or de abril de zozr, o que

autoriza o administrador a dispensar, por razões de conveniência e oportunidade e proceder

à contratação direta.

Como visto o custo levantado não supera o limite de Rg 5o.ooo,oo (cinquenta mil

reais), havendo, poís, permissão para contratação direta, desde que a administraçáo não

Av. PÍofessor Joáo Morais de Souza, n" 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

v
E-mail: assessoriaesoecialoo@omail.coÍn
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: í 2.5í 1.093/000í -06

tenha procedido contratação destes mesmos produtos durante o exercício a ponto de

extrapolar esse limite, no que viria constituir Íracionamento, vedado em lei.

Destarte, que não devemos confundir as hipóteses de contratação direta com

ausência de procedimento por parte da Administração Pública, pois as contratações feitas no

âmbito administrativo exigem procedimento prévio observando as formalidades e etapas no

que dispõe a Lei 14.111, de r" de abril de zozt.

Concluindo e, âtendendo ao principío da economicidade, uma vez que o valor da

aquisição não superar o patamar dispensável previsto em Ieí, diante das informações do setor

requisitante sustentando a necessidade da contratação da aquisição dos referÍdos produtos,

opina esta PJ pela regularidade formal do procedimento, smj., do ordenador máximo da

despesa, mesmo porque, sendo a homologação ato da autoridade competente, pelo qual

ratifica o procedimento licitatório e aprova seus atos para que produza os eÍeitos lurídicos

necessários.

Destarte, a presente dispensa de licitação é realizada com fundamento e amparo legal

para realizar a contratação fundando-se em todos os procedimentos legais, estando de

acordo com a Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n" r4.r33), de ot de abril de

2o2r, em seu artigo 75, inciso ll, que versa, inclusive, sobre o valor que se deve licitar, no caso

de compras, vejamos:

Art. 15. É dispensável a tícitação:

ll - Poro contratoção que envolva valores inferiores a Rg 5o.ooo,oo (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compros;

É o Parecer, Salvo melhor luízo;

Santa Luzia do Paruá-MA, o4 de maio de zozr.

Ãdk ,C.o 7o<aL
MAURíCIO SOUSA FERRAZ

Procurador Geral do Município
OAB-MA:15.15o

Portaria n" oo7/2o2i-CP

Av. Professor Joáo Morais de Souza, n" 355 - Cenlro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEp: 65272-000
E-mail: assessoriaesoecialoo@omail.com
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il& TRIAU AL DE CONTAS DA UNIÃO TC 1-0

GRUPO I - CLASSE Vli - Plenáno
TC 008.967l202 r-0
Natureza: Administrativo.
Órgào,'Entidade: Tribunal de Contas da Uíião.
Representação legal: não há

SUMÁRIO: ADMINISTRATIVO. CONSULTA. VIABILIDADE
DE UTILIZAÇÀO DO ART. 75 DA LEI I4.I33I2I ENQUANTO
INViÁVEL A COMU,À,IICABILIDADE DIRETA I]NTRE O

SISTEMA CONTRATA E O PORTAL NACIONAL DE

CONTRATAÇÔES PUBLICAS. POSSIBILIDADE EM

CARÁTER TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL.

RELATOzuO

Trata-se de consulta formulacia pela Secretaria-Geral de Administração deste Tribunal,

com base cm quesrão suscitada pela Secretaria de Licitações, Contratos e Patrimônio (Selip) quanto à

proposra cle av-aliar a imediata aplicação da Lei n" 14.1332021 aos procedimentos de contratação

ài.étu, por dispensa.de licitação, cm razâo do valor, de bens e serviços para o TCU que, pelo valor

estimado, se enquadrem na hipótese do art. 75, II, do supracitado normativo.

2. A mencionada. Secreraria-Geral manifestou-se, inicialmente. nos seguintes termos (peça
I 1\-

2. "segtudo argumenta a Selip em consulta iutruída à peça 10, a anpliação do lünite de

conlrataÇà.o por dispensa en razão do valor, no ámbito da Lei n" 14.133/2021 tem o potencial de

conJàrir agilidade nos processos de compras que se enquadram nos ciÍérios definidos, caso seja

antorizado tr utilizução do relérido modelo nas contÍatações do TCU:
3. Cotro é de notorio co rccinento da area odministrativa do Tribunql, o nova lei de Licitações e Con 'qtos. Lei
rt" 14.1i3. de l" de abril de 2021, en seu un. 75, II anplíou o reJàrido limile poru contrataçào de serviços on

compros na.fitnna direta por disperlÍa até o patanar de R$ 50.000,40, ben como intoduziu mudanças no u àmite
e nos reguisitos dos processos adminislrativos que cdoten esse regime de co ralação.

J. Por consegui te, en ra;ào da coÍcotnitante vigéncia dos doit normatiros, e, adicionando a esse panorama a
pcrspcctiva adnini;tratirq da qliciência, a Sclip pruendc araliar a inediata aplicaçào da Le i n' 11. I 3 3/202I à
prcs( te ccnffaluçãt e aot demois Co ralos Áclminrso-atiros do TCU que, pelo tolor eslimado, enquodrenr-se no

hipórcse do an. 75, ll, do supracitado normatilo, paru.lins de adoção do regtne de dispensa de licitação. Tal
medida conferiria agrlídade e redqõo de dispêndb de recursos haterio;s e htmonos nos ptocessos
u.lktinist 'alívos iicil.ttóríos para fianutenção dc proinento dc bens e seníçtts dus totidades sade e regionuts.

3. No co texto da proposla encaminhada pela Seiip, é releyanÍe exteriori:ar que a lei n"
14.065. de 30 de setentbro de 2020, cuja vigência expirou em 3l de dezenbro de 2020 em pirude
do decaimenÍo do Decreto Legislativo n'06/2020, anteriormenle à entrada em vigor da ,YLLC já
havia majorado o linite do art. 24 da Lei 8.666/93. o que foi amplamente utílizado pelo TCL' para
reqlizar aquisiçôes de pequeto montante, pincipalnrente et cornpras de be»s para as Unidades
regionais do TCU. Portonro, a proposta de adoçào das regrus da NLLC busca resgatar o cenario
juridiLo anrcrionnente experienL:i(rio n<ts processos de Conn'atação.
4. Ern eoriunto com as regras permissitas da NLLC esíã.o aíreladas as nolas regras
procedintenÍais e materiais alinenrcs aos processos de dispensa por y)lor. Nessa íoada,
recotthecendo que sào aspeclos obrigatoiamenle interligudos, seguídanrenle à apresentaçcio da
proposiçào, a Selip expôe proposlas para o cumprime to ,los requisitos processtruis prescritos pela
NLLC para fornalização das dispensas

Para veíilicâí as assinatuías, acesse $*1r/-tcu.go!.orlâJrenticúade. inrorrnando o côdigo 6931
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Selip entende não
huver prejuí:o pdro o sisíe M de publicidade da noya Lei. Ptimeira e le, serd.;:irtl di\rlgação do aviso de
liciraçdo por meio do portal eletrônico do TCU, dando cumprinvnto qssin ao art. 75, tç3'' .

ó. Ádiante, pela penníssão contida no ar1. 95 da rckndq Lei, qtÉ reproduz o teor do regramento Lt lerior, é

autorizadu a utilízaçAo de Notu de Empenho em subsdtuição aos cofitratos o regime de dispenso pelo valor.

Ten<lo essa prentissa em mente, e, ai da, considerando a atual indirynibilidbde do Portsl Nacional de

Controtoções Púhlicas, entetdenos ndo luver prejuizo ao cumprhanto do an.91, qte tota da diwlgaçôo do

itt5t,ltmenrc contratual, reitero o uso da publicaçào do aviso no portal digitll do TCU para cumprimento do dever
de publicidade do controtação. concomitante ao íato de rtão harer contrato - ern interpretaÇão t?sü'itiva - a ser
puitlicatlo ao fin do ptocesso.

5. A proposta íoi objeto de apreciação pela Consultoría Juridica (Conjur) na íorma do
Parecer de peço I l. Em sua manifesíação, a Conjur esclarece os 2 principais obstáculos possíveis
pard redlizdÇão da proposição de udoção do re§me de dispensa da NLLC, quais sejdm, a
dísponibilização do Portal Nac,ional de ContraÍaÇões Públicas e a ausêncid de regulamentação dos
dispositivos leg)is;

13. Apesar da citada prerogativa de a Ádminislntção opta, entre o tovo iegime ou a sístenútica tradicional em

suas licitações ou conÍratações diretas. desde a publicação d4 NLLC, é intenso p debate acerca da,efetiva
viabilidade em utili.ar, tlesde já, as normos conlidas nu Lei n'14.133/2021. lsso ocorre por duas principais
ru:ões: a) q ine-ristêrtcia de ferranenta eletrónica que torrÉ operacional o Ponal Nacioual de Contatações
Priblic os - PI|CP (<'riado pelo rt. 174 da Leí n" 14. I 3 3i2021): e b a ausêncii de reeNllame ta( ão de dispositivos
legais.

6. Quanto à falta atual de regulamentuÇAo da NLLC, visualizou a consultoria, em uma
análise dos dispositivos afetos ao sistema de dispensas, que não. íoi identificada necessidade
imprescindh,el de regulamentação a viabilizar a eficáciajurídíca do'manejo da contratação direta:

16- De nuis u nais. terulo em vktq o olcance prctendido à análise deste parecer - restrito às hipóteses de
dispetsa de talor procedidas pela atlninktração desta Csso -. a priori, ,tào se vishmbra d.ispositivo legal L:uja
regulamentução sejo nuteríolmente imprescindível ô eficáciu jurídicu e à viabilidade do munejo da coni-utução
direau prefisÍd nos incisos I e Il do art. 75 du NLLC.

7. Ádiante, quanto ao seguntlo quesito, no que dE respeiro ao sistema de publicidade tla
NLLC, destaco prineiramente a redaÇõo do art. 94 do referido norttativo, onde serão dedicadas
análises nos paragrafos a seguir;

Án- 91. Á diwlgação no Porral ltacional de Contatdções Públicas (PNCP) é condição indispen-sáuel paro o
eficàcia do contralo e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, gontados da data de sua
assinttturq:

I - 20 /úúO dias úteis, no caso .ie licirqção;
II - l0 ldezt d.ias Liteis, no <aso ,Je co rutaçào direta.

8. Esse dispositívo, que consagra o princípio da publicidade, possui duas íunÇõesprünordiais. a diwlgação centrali:ada e obrigatoria de atos, e a reatiação faatltain a das
contt'ataÇões pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judicidrio de rodos os
enles Jêderativos. Destarte, apesar de rcr a redoçã.o da lei optado pelo termo ,condição

ildispensável', atendo-se ao Jim interpretaíivo da norma, é viável coicluir que outra solução capaz
de. atender a eficácia do diploma legal poàeria ser utilizada pela administração, jti que o-finr
objetiuo do regrdmento é dar pubticidade a.os c,tos da Adminkn açào. Esse é o posicionámento da
consultoria jurídica. que após navegar pela jurisprudência e doutr.ina páírias, se manifesta
favoravelmente à utilizaçâo da NLLC, ainda que atualmente indisponível o rifeido portal:

l S No que se rqfere à objeçào .quonto à auência de Íerramenía el€Írônica que torne operacionLl o pNCp.
reputa-se que o ercrcício do Poder Regulamentor da Administroção não está em causq, tqmpouco d recessi.jade
de edição de normarivat ínfralegais pat.o prover eJicácia técnica à Lei n. 14.133/202l.
19' Diversos fitnçôes são arribuídas ao PNCP ao longo da tova lei. lio entaito, é no art. 174 da NLLC quc se
a-presentam sua-t duas prircipais Jinalidodes: i) a dit'ulgaçào cettralizada e obrigatória de otos: e i4 a iealizaçdo
Íacultatiua da.ç conttataçõPs ?elot orgàos e entidodes ioi Poderes E.recuti,o. Ligistativo e Judiciáíio de todos os
entes lêderatit os.

Pêê vetificar as assinêturas, âcesse \,íww.tcu.gov.br/autenticidadê, informânoo o cóoiso 693i2943
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20. Áo criar o PNCP, portanto, é inequivoca a intenção dq NLLC em tulentificá: io insfitnte to que dará
con<t'etule ao princípio da publicidade, da lransparência; bem como propiciará o erercício do conírole social
clas c<tntratoções promoúdas (om ,'ecursos públicos.

27. Desse nodo, cotÉiderando a inrportôncia do etercicio de se extair norma juidica que contemple qspecto§

lógico-sistematicos, benr cono o alcance de nterpretação r'álida que husque a náximo eJ'elividode das

disposições, cotrsidero-se possítel a aplicaçào imediata da NLLC para realização de coniotações diretas em

ra:ão do yalor, contanto seja adotado procedimena que respeite o modelo de instrução delinido no art. 72 da lei,
nchaive quanto à necessidade de diwlgação e manutenção, em sitio eletrônico ofic'nl, do ato que auroriza a
conl,atqção direla ou o otÍrato decorrenle do coolrato.

)8. Cunpre destacar que aão seria u primetra w2 etu que se rcconheceriq a possibilida.de de aíastar a
literalidade dc dispositieo que aponla detcrminadaJorma dc divulgação como condição para a eJicácia dos atos.

9. Ádicionalmente, para fins de cumpimento do princípio da publicidade com sua maior
eficácía. a Consultoria recome dou a publicaÇào dos itlrtrumentos de divulgação da coni'atação
por nteio do Díário OÍicial da União (DOU), argumentando que seria esse o meio mais conilizente
com ü.falta do PNCP

3 I . Dc voln à analise do novo regime, con_lbrme jà ntenciotodo, o Lei n. 14.13 3/202I expressamente indica scr o

PNCP un sítio eletrônico oficiql quc, dentre outros atribuições, cenrralizorá a diulgoçào exigida pcla norma.

32. h'ota-se que, nos termos da deliniçõo de sitio elerrônico ofrcial contkia no inciso LII do at. 6'' da NLLC c c
con o panigraJõ único do arl 72, o ato autorizador da contratução diretd ou o extrato decorre le do conlrato
dewru ser divttlgado e disponibilizado em sit@ da internet, certiJicodo digitalmenle por outoridade cetliJicadora.

33. Por esta rqzão, acrcdita-se que a proposla de apresentada pela Administqçdo do Tribunal voltada à
utili:ação imediala do regime coatido na lei n. 11.133/2021 para as situações conpreendidw nos incisos I e Il do
art. 75 mosur-se juridicamente viável; no antanto, algunas observações são necessarias quanto ao modo
xtgerido ao atendimento do pincipio da publicidade.

(.. )
J8. Assin, cott objetivo tle atenàer à clefnição do drt. 6", inciso Lll, para alént da rccomendávei dirwlgaçào no
portal digital do TCU sugerida peh unidade respons,ivel, a publicação do oto que a.utoriat a dispensa ou do
extatlo deconente do coatratut dzvenú ser reqlizodo, uo mínino, ea sítio da iiterÀet, certificudo digitulmente
Por auíotidade cerliftcodoro. Assim, paro os conlrotações preíendidas deso Caso, ovalia-se arlequado a
utiliução do Dürio OJicial da liniõo - DOU.
(griJô nosso)

10. No âmbito da operacionalizaÇão da proposta, a const toia recomenda ampla
interpretação ao alcance da expressão contrato'. Não obstante o instrumento contt.atual ser
dispensáwl nas hipóteses de dispensa em razào do valor, há outos inst ltmentos que materíalizam
aíormali:aÇao da relaçã.o contratual. No caso do TCU, o ato que autoriza a dispensa os do exrraÍo
decorre te do contrato cumprem esse pape!.

19. Essa consignaçào é reforçada pelo./ato de que, apesar de o art. 95 da NLLC indicar que o instrutttento deconlrato rão é obrigalório nas hipotescs de dispensa .lc licitaçào cn razão do valor, isso não inpcde o
.çurgincnto de rclaçõet controtuo is_

(... )

5 I No entender destü corLsu orid, t:onsiderundo o caniter tr(lnsitório &1 solução olcançada para a reali:ação derontrah\'ões diretas sob a ég<!e da Lei t r4.r33i2r. bem como a redação t!à <,oput do ,rr. Zii,'liiai"," qr" ,
'4dthitustt-ução ndote interprckção em prol do in4remenÍo d4 tronspurêncid e cta pubticídttde a fint detontpreender o termo conlrato de fotma ampla, e nào apetas como 'inifiumento cántroruoll, de nwneirarestríti|d, .onto svgerdo nos .tutos (peÇa t0_ lgrifos nossos)

I l ' Por.fim, o Parecer aventou a existência de dívergência qtÍtnto à imprescindÍbilidade do
PNCP para ser alcançada a plena ertcácia da NLLC. concámitantemente, o curto pra.o no qr(tr a
lei apresenta vigência a torna mais suscetíver de questionarnentos e interprerações àiversas:

53 .'iesse ponto, dado o pouco tempo desde a promurgoçào da novq ret, é de se ressaltar a ausência denaniíesnções iurisptadenciais acercu du conb;vé,'§ia 
-e 'também 

a existéncia, tto ánúito da atividade de
u-ssessorame to jurídieo, de opiniõ-es divergentes dessu aqui opresenad.a, em especial oqrrto pioioiao noa úib dlt Ad|o.acia Gerol da Uúã<t e prolaada por neio io Pirecer n'2/2021/CNMLC/CGUtAGU da Cdnwru

,3

Pêra verifcár as assihaturâs, acesse www.tcu.gov.oíêutenlicidede. inforrnahdo o código 69312943.
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Nucíonul de llodelos de Licitaçôes e Contaros Administrativos da Cor,suho
lesktco oboíro:

União. cujo trccho se

42. En su»u. tendo ent vista que a1 a Lei n" 14.l 3 3/2021, em seu arligo 94, condicíona a eJicàcia dos contratos
ud»tinish'atitor à wa indispensàvel publicação no PNCP: b) que o PNCP não se enconta regulamentodo e nem

ent -luncioianrc to: c) qúe o artigo 94 constilui amo regru juidica; d) que o legislador não cottJériu outos
inshltmeúos dptos a substiruir o PNCP: e) que t lei podeia preter erceções komo o fez no art. 176, panigrqfo
tittico para municipios pequetos.l sendo a ausência delas neste coso uma omissão relevante; J) que, no.s temtos do
artigo )91, é tedada a combi,Mção da nova Lei com as Leis n" 8.666t93. 10.520/2002 e 12.462/201 l: g que o an.
54, .§ l" trouxe um requisíto cumulativo e não altenwtivo de publicidade, de nodo que tão ufeta a necessidade de
divulgaçào no PNCP: h) que a não aplicação da nova Lei não acarretara nenhum prejui:o ao gestor ou ao
hleresse público, Luna te: qte o artigo 193 pernire que a contrataçào possa ser efetuada segnirdo os lrá»tites
das Leis n'' 8.66693, 10.520,2002 e 12.162/2011. conclut-se qLE. no que tange à realização clas lícitaçôes e

consequeites .'ontratos odtnínitrau|os. enquanto nào *titer em Jincionamento o PNCP, a Lei n' 14.133/21)21

não possui elicaciq técnica. não scndo possível sua aplicação.

12. A respeito da citada divergência, no decorrer do pronunciamento jurídico é possítel
exu'air o posicionamento da Consultoria.iurídica do Trihunal, manifestuçAo a qual esta Secretaria
ofe rece comp l et a conc o rdô nL ia :

34. Seria, ro minimo, ílógico que o le§slador tenho preústo tão clarqmente um pefiodo de experimentação;
indicado que ao longo ílesse terrrpo a Adminktoção poderia optar por qual regime utiliaar em csda licilação ou
contatação ditetd; que tenhq considersdo 2 (dois) anos um pruzo razoável de adaptaçõo; e que tudo kso nada
rE resenlasse; que; após um longo ptoce§:;o, o delen ot da competôncis constilucionsl paru legislar sobre
licitoção e co rutação aptovosse uma Novo Lei de Licilações, mas que a efetiva possibilidade de utilização do
novo regime para a Ád,ninisttsção Pública ficasse à mercê da pressa ou da vontade de um pequeníssi,no grupo

- sen legitímida.de democrátiea - de lançar a plaulormo operacional tlo PNCP.

35. En tese. lal visão .liredonaia à desatinadq coaclusdo de que: í) o peiodo de 2 (dois) anos defnítlo pelo
legislado1 não tetia cluakluer t'eletâncio, uma ve: que pocleria - inlendanalntente ou não - ser reduzido u zero e
tnviabilizttdo para lodas os esferas de goverto h que denotaict, inclusive, aÍronta à autonomia e tre os e tes),
ou ii) nu hipótese de o PNCP não set' impleüentudo uté úbil de 2023,h União, os Estados, o Distrito Federul e
os ltluttitipios eslariam impedidos de reuliaor contrardçõ"s, tend.o en vista a programado derrogução dus Leis n.
8666/1993. 10.520/2002: e 12.1ó2/201 1.

(..-)

38. Desso forma, coso se co,nPreendesse pela inviobilidade de utilização do noo regiarc de licitações e
conlrataçõelt 44tes da implementação do PNCP, um incongraeníe cenáio normativo ser1a consffuido, en que
iustamente os sujeitos que c lei presumiu serem mais prccários à aplicaçdo do novo regime - e, por isso, lhes
concedeu Prazo üPlicado para o cumprimento de alymss r:aigênciars - seita os úaicos autoriztdos i atilizqr
a Lei n. 14.131/2021 para licitar ou contrstqr ditêtarrrenra

krilô nosso)

13- Ante todo o exposto, dado o teor.favoravel do parecer jurídico, e, somanclo a esse a
,ninha concordancia aos seus termos, entendo que o processo deva seguir tramitaÇão para
instância superior.
14. outrossim, feitas todas as corsideraÇàes por parte da segedam ao longo desse
documenítt, considerando a releváncia, a comple-ridade e t) ineditisrno da controvérsia envolvidu,
deterntino o envio da matéia à Presidência deste Tribunal, corn vistas a a'taliar a sua submissãz
ao Plenário deste Tríbunal, nos íermos do art. 16, inciso It, do RITCII.,'

i- A Excelentíssima Senhora Presidente deste Tribunal acompanhou o entendimento
uniforme da Conjur e da Segedam no tocante à complexidade da matéria e, com base no inciso II do
art. 16 do Regimento Intemo desta Casa, entendeu que a questão administrativa ora debatida é de
caráter relevante' competindo ao prenário apreciá-ra, com sorteio de relator (peça r3).
-+. Tào logo deram entrada os autos em meu Cabinete, o Ponal Nacional de Contratações
Públicas loilançado pelo Ministério da Economia (acesso no I ink httos:/,'wrvw.gol.br,comoraslpt-

p4p). razão pela qual de
da aprovação do novo po

termrnei a restituição dos presentes autos à Setip
rlal, em 9,812021, em seu pleito inicial, datado de

-nacto -conlr tacoes- lCaS-
para que avaliasse os efeitos
27/4/2021 (peça 15).

acesso-a-lrr ormacao. entosr\4 binar-d ancarne do-

Em resposta, â Segedam manifestou-se nos seguintes teÍmos t)eça I 8)

4

5.

Pa]? verifcarAs assinaturas, acêss€ ww.lcu.gov.brâutenocioedê, informando o código 6931
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Originulntente, u proposiçào da Selip considerou a in i;ação, à época, do
Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), que ainda estava em desenvolvinento pelo
Gov'erno Federal. Ao longo do trâmite do preseníe processo, o referido Portal.fora lançado, o que,

à princípio, alteraria substancialmente o conteúdo da proposta inicial, conforme ponderou o
Excelentíssimo Senhor Ministro Áugusto Nardes, Relator do .feito, no despacho de peça 15,

recornendando em segrida a reavaliação do objeto pretendido no presente processo.

3. Ato contínuo, com o retorno dos autos à Selip, nova manifestação dessa área
contextuolizolt o atual cenário fático de impossibilidade técnica de adoção do PNPC, dada a nào
inserção do TCü no Sistema de Sen'íços Gerais (Sisg), sistema es§e que faz a interligaçào de daàos
entre os órgãos inseridos no Sisg e o reJbrido Porlal. Com nruis detalhes, elucida a Selip na peça
l7:

6. Con eJ.eito, eu 9.8,2021, o Ministério da Economia lez o lanqtmento oficial do Poral Nacional de

Contrqíações Públicas, dísponíbíli:ando. em sitio eletrôntco especilico, pane das luncionalidades descritos tú
nova Lei t" I4.1 3 312021 , inclusire as relacionadas à publicidade dos instrunrcntos de contrarc.

7. Ocorre qtte, a despeito de todo o esJôrço que desde cntAo tum sido enpreendido pelas rnidades competentes.

.sobrerudo pela Selip c pela Diretoria de Gcstào de Soluções de Tl pora a Ádministraçào (DÇA/Adgedon). ainda
ão é tecnicsmente viáuel a utilização do PNCP pela árec adnini\traliw tlo TCLi. E, iníelizmente. não se

uíigju a possivel anteyer de pronto. co sutisfotorio precisão. o tempo que ainda despenderào as medidas

necessdrios oo eletivo acesso às funcionulidatks do Portal.

8. Á difir.uldade reside, sobretudo, ho.làto de do haver possibildade de alimentoção manual de dados no PNCP.
A iL\erÇào, modificttção ou exclusã<t de dados o Portal é feita mediante integração de sislemas. No caso do
TCU, que é órgão uàu tinculu<lo rto Sistema de Setúços Gerais (Sisg], do grupo chamado órgãos 'não-Sisg,

trata-se de iuegraçào de 'si.çtenos extemos' - sob o ponto de vista do Minislério da Economiq - com o Portol.
Esclareço, tesse serrtido, que, ditersamente do que ocorre to ômbito dos órgdos Sisg, que por regra utilizam as

.lêrranrentas de provimento centralizado do Ministério da Economia, a área ad inistrqtiva do TCU dispõe de
sistena próprio de gerenciamenlo de conbqlo§ - o sistema Contrata A iúegruçdo, assim. a princípio. há de ser
ektuada eutre o Contrata e o PliC P.

4. Face essa coÍLstataÇã.o, a Selip entendeu relevante o retorno do processo à Presidência
do Tibunal para reeÍame, peb Plenário, da proposta de adoção trdnsítório e excepcional de
meios alternativos de transparência das contrataÇões, dté que seia possivel adotar a
comunicabilidade direta do sistema Contrato com o PNCP. Convém anotar que as equipes do TCL
estào enírentando díficuldades para obter informações técnicas de funcionamento do PNCP, o que
torna int'iavel o estabelecimento de previsào de adoção de soluçõo que venha a permitir a coneleta
adoçào dos termos da Lei n'14.133/2021.

5. Sigo o exPosto pela Selip e, corltiderand,o a impossibilidade de estabelecimento de
previsão para adoção do PNCP dados os fatos elucidados à peça 17, determino o envio da maÍé a
à Presidência, para reavaliar a sua subntissão ao Plenário deste Tribunal, caso entenda o Relator,
nos tennos do art. 16, inciso II, do RITCU".

É o relatôrio.

-i

-q#*?Á

!Y 4'q o
PAô.

o
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VOTO

Trata-se de consulta formulada pela Secretaria-Geral de Administração deste Tribunal,
com base em questão suscitada pela Secretaria de Licitações, Contratos e Patrimônio (Selip) quanto à

proposta de avaliar a imediata aplicação da Lei n" 14.13312021 aos procedimentos de contrataÉo
direra, por dispensa de licitação, em razâo do valor, de bens e serviços para o TCU que, pelo valor
estimado. se enquadrem na hipótese do art. 75. II, do aludido normatir o.

2. De acordo com a Secretaria-Geral, "a ampliaçào do limite de contratação por dispensa enr

ra;ã.o do valor, tto âmbito da Lei n' I 4. I 33/2021 tent o potencial de conferir agilidade ,tos processos
de compras que se enquadram nos critéríos defnidos, caso seja autori:ada a uÍílizaÇão do referido
ntodelo nas cotttt'atações do TCU".

3. A Senhora Presidente deste Tribunal acompaúou o entendimento uniforme da Conjur e da
Segedam no tocante à complexidade da matéria e, com base no inciso II do aÍ. 16 do Regimento
Intemo desta Casa, entendeu que a questão administrativa ora debatida é de carater relevante,
competindo ao Plenário apreciá-la. razào pela qual houve o devido soneio de relator (peça 13).

4. Inicialmente. a consuha em anáiise fundamentava-se no questionamento afeto à

possibilidade de utilizaçào imediata do art. 7 5 da Lei 14.133t21, sem que:

a) o Ponal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, criado pelo art. 174 da Lei n"

14.133t2021, estivesse disponível; e

b) a regularnentação de dispositivos legais fosse concluida;

5. Ocorre que, tão logo deram entrada os autos em meu Gabinete, o Portal Nacional de

Contratações Públicas foi lançado pelo Ministério da Economia (acesso no link
h ttos :/i wwrv. sov.brcomoras/pt-br/acesso-a-info rmacao/eventos/webinar-deJeuicamento-do-porLal-
nacional-de-contratacoes-publicas-pncp ), razão pela qual determinei a restituição dos presentes autos à

Segedam para que avaliasse os efeitos da aprovação do novo portal, em 91812021, em seu pleito inicial,
darado de 2714/2021 (peça I 5).

6. Em resposta, a Segedam iuformou que, apesar do lançamento oficial do PNCP,"ainda nào
é teaicamente viátel a utilização do PNCP pela área administrativa do TCU. E, infelizmente, nào se

aJigura possível oníe,-er de pronto, con satisídtória precisão, o tempo que ainda despenderão as

medídas necessárias ao efetivo acesso às funciornlidades do Prtrtal' .

7. E a dificuldade pela qual se tem essa impossibilidade, ainda segundo a Secretaria-Geral

reside, sobretudo, no fato de nào hawr possibilidade de alimentação manual de dados no PNCP. A

inserção, ntodificação ou exclusão de dados no Portal é íeita mediante inlegração de sistemas. No caso
do TCU. que é orgão não vinculado uo Sístena de Sen,iços Gerais (Sisg), do grapo chatnado órgãos
'não-Sisg', trata-se de integraçõo de 'sÃtemds eúernos' - sob o ponto de vista do Ministério da

Economia - com o Portal. Esclareço, nesse sentido. que, diversanente do que ocorre no âmbito dos

órgãos Sisg, qu€ por regttt utilt:an us J'erramentas de provimento centtali:ado do Mitistério da

Economia, a area «cltninistrativa .lo TCU dispõe de sistema próprio de gerenciamenro de contrdlos - o

sisrema ConrraÍa. ,4 itttegração, assim, a princípio, há tle ser eJeruada entre o Contrata e o PNCP.

8. Em relação ao merito do pleito, a Segedam (reças 12, 17 e 18) e a Consultoria-Juridica
deste Tribunal (peça 11) manifestam-se favoravelmente à utilização do art.75 da Lei 1.4.133/21,

mesmo sem a possibilidade de utilização imediata do PNCP.

9. Fcita essa breve contextualizaçâo, decido.

10. A nova lei de licitações e contratos - NLLC foi publicada em lb de abril deste ano, após

um longo período de análise no àmbito do Congresso Nacional. Não obsrante o disposto na Lei
Complementar no 95, nesta mesma data entrou em vigor por expressa disposição de seu aí. 194.

Para veriÍlcâr as assinaturas, acêsse lwúw.tcu.gov.cílautenticidade, informando o código 6931
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I L lmportante salientar que a NLLC nào promoveu a pronta ab-rogação das demais leis que
tratam de licitações no país - 8.66611993, 10.520/2002, e 12.462/2Ol I -, mas tào somente a

derrogação do Capitulo "Dos Crimes em Licitaçôes e Contratos Administrativos" da Lei n'8.666193
cuja redação passou a vigorar no Decreto-Lei n' 2.848/1940 (Código Penal). Airda, a NLLC
estabeleceu prazo de dois anos para a revogação integral das mencionadas leis.

12. O art. l9l do novo normativo estabeleceu que durante esse prazo de dois anos a
Administraçâo teria a prerrogativa de escolher licitar ou contralar com fulcro na Lei n" 14.133i2021 ou
com base nos normati\os anteriormente existentes.

13. A controvérsia suÍge em frução de vários dispositivos na NLLC que fazem menções a

necessidades de regulamentos e à divulgação dos contratos e seus ad'itamentos no Portâl Nacional de

Contramções Públicas (PNCP) como condição indispensável para suas eficácias.

14. Considerando que a consulta adminisuativa tem por foco a ttihzação de contratação direta
prevista no art. 75, inciso II, da Lei 14.133121, extrai-se da leitura de seu Capitulo VIII que a única
regulamenração específica à dispensa de licitaçào exigida em relação ao tema foi a prevista no § 5' do
aludido artigo, em matéria afeta à alínea "c" do inciso IV de seu caput, que úatou de produtos para

pesquisa e desenvolvimento, limitada a contratação, no caso de obras e serviços de engenharia, ao

valor de R$ 300.000,00 (rezentos mil reais), ou seja, de objetos que nào se inserem na matéria ora em

análise.

15. A esse respeito. a Conjur obsena que:

De nnis a mais. tendo em vista o altante prctendido à onálkc dcsrc parecer - restrito às hipótescs dc
dispe su de valor procedidas pela administraçdo desta Casa -, a priori, nào se vislumbra dispositit'o
leg«l culu regulamentação seja nalerialmente imprescindível à eficácia jurídica e ti viabilidade do
manejo du conh-atação direta prevista nos incisos I e II do arl. 75 da MLC.

16. No tocante à necessidade da inserção das informações contratuais no PNCP, inegável o
desejo do legislador em viabilizar um instrurnento que possa diwlgá-las de modo centralizado e

obrigatório, tendo ern vista os princípios da úansparência e da publicidade, facilitando dessa forma o
controle social sobre os gastos públicos.

17. Contu<io, natural que as determinaçôes legais relativas à implementação de ferramentas
levem determinado período para serem totalmente cumpridas;.uma vez que estas precisam de um
estudo detalhado e de significativo esforço laboral para que possam funcionar em ambiente de
confiança.

18. Surge entào a questâo a respeito do aparente conflito de urilização de uma lei, sem que as
ferramentas tecnológicas estejam concluídas. Estaria sendo ferido o princípio da publicidade com a

utilizaçào da NLLC sem que o PNCP lbsse alimentado?

19. Nesse particular, pertinentes as observações da CONJUR deste Tribunal quanto a uma
adequada interpretação lógico.sistemática da Lei 14.133t21, afastando-se a literalidade do art. 94, que

exige a diwlgação no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) como condição indispensável
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos:

27. Desse nodo, considerando a intportância do exercício de se ern'air norma jurídica que contemple
aspectos lógico-sistetnáÍicos, ben como o alcance de interpretqÇdo yálida que busque a màrima
eJbtit'ülq(le das disposições, considera-se possivel a aplicação intediaÍa da NLLC para realização de
conlratações diretas em ra:ào do valor. contdnto seja adotado procedimento que ruspeiíe o modelo de
instruçõo deJinido no arl 72 d, lei, inclusive quanto à necessidade de divulgação e manutenção, em
sítio elettônico oÍcitl, do ato que autotil,a a contatação direla ou o extrato decorueníe do conttalo-

28. Cumpre destacar que nào seria a primeira vez em que se reconheceia u possihiliclade de alastur a
literalidade de disposilivo Erc aponta determinada forma de ditulgaçõo r'ono <ondição paro a eficácia
dos aÍos.

aÔ

l

Pêrê verifica. as ass,nâturâs, êcêsse www.tcu.gov-or/aútentic;ciacje, informêndo o código 693129214

Íc 008.967 t2421-C
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29. Apesor de o an. 26 da iei n. 8.666/1993 inpor a publitação de situa de inexigibilidade na
imprensa oficial "como condição para a ertcácia dos atos". o Tribunql de Cotrtss da União determinou
que

a eficúciu dos atos de dispensc e inexígtbilidade de licitação a que se retere o at.26 da Lei
8.666/93 (arr. 24, incisos III a XXll , e art. 25 da Lei 8.6ó6/93t. està condicionada a sua
publiLação na inprensa oficial, salvo se, em obsertancia ao princípio da economicidade, os
valores <ontratados cstiverem denlro dos limites fixados nos arls. 24, I e II, da Lei 8.666/93
(AcórdAo n. I .336/2006 * Pleruirio 1.

30. r...;
31. De volta à análise do novo regirne, coníorme ja mencionado, a Lei n. 14.133/)021 cxpressamenÍe
ind.iat ser o PNCP um sítio eletrõnico oJicial que, dentre outros atribuições, centralizará a divulgaçàu
exigitht pela nonta

32. Nota-se que, nos termos dd defrnição de sítio eletrônico oftcial contida no inciso LII do art, 6" da
\'LLC c/c com o parágrafo úníco do arl 72, o ato ar,toiaador da contaração ürcta ou o extralo
decorrente do contato deverá ser divulgado e disponibiliwdo em sítio da internel, certificado
di gitalm ente por autoidade cefiirtcadotu.

33. Por esta razão, acredita-se que a proposta apresenlada pela Àdministração do Tribunal vollada à

utilizagõo imediata do regime contido na lei n. 14,133/2021 ptra as situações compreendidas nos
incbos I e II do art 75 nrostro-se jaridieamente viável: no entanlo, algumds obsertações são

necessárias qua»to ao modo sugerido ao atendimento .lo pnncípio da publicidade.

34. Seria, no nínimo, ilógico que o legislador lenho previsto tão claramente um período de

e\perimenlação: indicado que ao longo desse tenpo a .4dninislraçào poderi« oplar por qual reginre

utilizar e c'udu licitação ou contratuçàr) dirctu: que tenhu considerudo 2 (dois) unos um pruzo

ra:oavcl dc adaptaÇão: e que tudo isso nada representasse: que: após un Longo processo, o dctenlor da

conpetência conslilucional para legislar sobre licilação e conlratação aprovasse uma Nova Lei de

Licilações, mas que a efetiw possibiLidade de utilização do novoregime para a Admirustraçào Pública

./icasse à mercé da pressa ou du vontade de um pequeníssimo gyupo - sen legitimidade democrática'
de lanç'ar a plataJornra operadonal do PNCP.

35. Ent tese. tel t,tsão direcionariq à desatinada conclusão de que: i) o período de 2 (dois) anos
definido pelo legislador, não teria qualquer relevància, uma vez que podet'ia - intencionalmente ou nào

- ser redu:ido a:ero e inviabilizado para todas as esferas de governo (o que denoíaria. inclusive,
qfronÍ.a à aulonomia entre os entes): ou ii) na hipótese de o PNCP não ser implementado até abril de
2023, a Uniào. os Estados, o Distt'iÍo Federal e os Municipios estariam ímpedidos de realizar
contrqtações, tendo em vista a progrdmada den'ogação das Leis n. 8.666/1993: 10.520/2002; e
12.4 /101 1. (... )
36. Quando camparado com o regime da Lei no 8.666/1993, é possível identificar que a NLLC
sttbstihtiu o paradigma da imprewa oficial" pelo modelo de publicação em "sítío eletrônico oficial".
ora tratodo en sua acepção umpla. ora indicando especi,ficamente o Portal Nacional de Contatações
Ptiblicas.

37. ,4 propósilo. sem olt idar o já lranscrito art. 94, tumpre destdcar que a Nova Lei de Licitações, ent

D'echo estritanente dedicado ao processo de contraraçõo dit-eía lseção I do Capítulo VIII), impõe que
"o ato que autoriza a contrataçào direta ou o eÍtruto decorrente do conlrato deverá ser diwlgado e

mantido à disposiçào do público em sítio eletrónico oJicial".

t...)

44- De todo notlo, considerando que wna das príncipais atribttições do PNCP é a "divulgaçào

centraliztda e obrigatoria tlos atos exigtdos" pelu Nova Lci (urt. 174, I), é possivel concluir que

quando a NLLC impõe a publicação em sitio eletrónico olicial esm det'erá ser procedida no P||CP - a

partir do momento em (lue os respotLsáveis já 0 tiverem disponihili:ado.

45. Caso cofltrário, c.ompreeutle-se que u divulgoção dos orgãos e entidades contrqtanles de\erá

relfi ar "cuL\a de t'idro.' cotn o ne5mo nível de transparência abstralamenle prelisto seja em selt

aspecto fomrcl, como requisin para a validade e a ef.các
que " não esta resttita apen«s à puhlici:a$o dos motivos que

ia dos atos: seiu para a publicidade mateial
ocdsionaratn o alo administratü'o, mas lambém

3

Para venficâr as assinaluÍâs. aoe§se !vv!'!t.tcu,gov.oiraJtenticidêde. infoínándo o código 69312944'
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à ekliridade da puhlicidade, possihilitando o acesso real ao:i atos praticados no exercício da funçâo
udntitlistratira ".

46. -4.ssim, com objetivo de atender'à deJinição do an. 6'. inciso lLl, para alén da reconendável divulgaçào
n<t portal digiml do TCU sugerida pelu unidade responsável, a publicação do ato que uutoriza a dispensa ou
do exlrato decorrente do contrato deverá ser realkada, no nínimo, em sítio da internet, cenifcado
digitulmente por autotidude cetücadora. Assinr, para ds contstações preterrüdas desta Casa, svolia-se
adequada a uliliztção do Dilário Afuial da anüo - DOLt.

47. Essa consignação é relorçada pelo fato de que, apesar de o arL 95 da NLLC inditar que o insÍrumentn
de contraÍo não é obigaióio nas hipóteses de drspersa de licitaçío em razão do valor, isso não impede o
surgimento de relâçõ€s conlratuâis. (gfifei)

20. Em resumo, não me parece razoável que seja vinculâda a eficácia de uma nova lei, que traz
expressarnente em seu âÍt. 194 o comando de qrse "entt"a ent vigor tM data de sua plrblicaç(io"
(l't412071). à necessária utilização de um Portal previsto em seu prcprio texto. A relêrida eÍlcácia da

norrna somente poderia ser limitada mediante previsão expressa no corpo da lei em análise.

21. Nesse contexto, entendo ser possível a utilização do art. 75 da NLLC por órgâos não

vinculâdos ao Sistema de Serviços Gerais (Sisg), do gmpo chamado órgãos "não.Sisg". em carátêr
excepcional e transitório, até que sejam concluidas as medidas necessárias ao efetivo acesso às

funcionalidades do PNCP. Nesse peíodo, como reforço à ransparência que deve ser dada às

contratações üretas, que seja utilizado o Dirírio Oficial da União - DOU como mecanismo adicional
ao atendimento da diretriz legal.

22. Entendo. ainda, considerando a relevância do principio da publicidade no âmbito das

contratações públicas, que seja formulada orientação às Secretarias-Gerais de AdminisÍaçào e da
Presidência deste Tribunal no sentido de que priorizem as ações para a devida integração dos sistemas
intemos do TCU com o PNCP.

Ante o exposto, VOTO para que este Jfi§rrnel adote a minuta de Acórdão que trago à
apreciação deste Colegiado.

TCU, Sala das Sessões, em I 3 de ourubro de 202 l.

MiNiStÍO JOÀO AUGUSTO RIBEIRO NARDES
Relator

!#/#
?cü

W
Parâ vêdficar ?s essinaluras, acesse \ 'vtw.tcu.gov.br/êlteniicidade iníormancio o código 69312944'
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ACORDÃO N" 245812021- TCU - Plenário

I . Processo n' TC 008.967 /2021-0.
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII- Administrativo.
3. lnteressados/Responsáveis: Secretaria-Geral de Administração do Tribunal de Contas da União.
4. Orgão/Entidade: Tribunal de Contas da União.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: não há.
8. Representação legal: não há.

9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida a presente consulta formulada pela Secretaria-Geral de

Adminístração deste Tribunal lSegedam). com base em questão suscitada pela Secretaria de

Licitações, Contratos e Patrimônio (Selip) quanto à proposta de avaliar a imediata aplicaçào da Lei n"

14.133/2M.1 aos procedimentos de contratação direta. por dispensa de licitação, em razão do valor, de

bens e sen,iços para o TCU que, pelo valor estimado, se enquadrem na hipótese do art. 75, II, do
mencionado nonnativo,

ACORDAM os ministros do Tribunal de Contas da União. reunidos em sessão do Plenário,
ante as razôes expostas pelo relator, em:

9.1. responder à consulente, Secreta.ria-Geral de Administração (Segedam), que:
9.1.1. é possível a utilização do art.75 da Lei 14.133/2021 por órgãos não vinculados ao

Sistema de Serviços Gerais (Sisg). do grupo chamado órgãos "nâo-Sisg'', em caúter transitório e

excepcional. ate que sejam concluídas as medidas necessárias ao efetivo aoesso à funcionalidades do
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP;

9.1.2. ern reforço à transparência que deve ser dada às contratações diretas, que seja
utilizado o Diário Oficial da União - DOU como mecanismo complementar ao portal digital do TCU,
em reforço à devida publicidade até a efetiva integração entre os sistemas intemos e o PNCP;

9.2. orientar a Secretaria-Geral de Administração e a Secretaria-Geral da Presidência deste
Tribunal que priorizem as ações para a devida integraçào dos sistemas intemos do TCU com o pNCp.

10. Ata n' 4012021 - Plenário.
11. Dara da Sessão: 13,10/2021 - Telepresencial.
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na I_ntemet: AC-2458-4Ol2l-p.

Para verificar as assinaturas, âcêsse w\Íw.lcu.gov.b.leureôricioâde, iníormando o ódigo 69312946.
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13. Especificação do quórum
13.1. lvÍinistros presentes: Ana Arraes (Presidente). Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes
(Relator), Raimundo Careiro e Bruno Dantas.
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Ivlarcos Bernquerer Costa e André Luis de Carvalho.

IAssioado Elekonicamente)

ANA ÀRRAES
Presidente

(Assinado Eletronicamente)

AUGUSTO NARDES
Relator

Fui presente:

(Assinado Eletorucamente)
CRISTINA MACHADO DA COSTAE SILVA

Procuradora-Geral

1

Paaê veriÍcar as assinaturâs, âcesse vtu,v.tcu.gov.Drlautenticroadê' infortnândo o código 69312946
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L)ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
GABINETE DO PREFEITO

CNPJ:'12.sí í.093/0001-06

I
a

PORTARIA NO 146/202í -GP

DISPOE SOBRE A DESIGNAÇÁO PARA
RESPOTVDER PELA FUNÇÃO DE AGENTE
DE CONTRATAçÁO, EQúPE DE APOTO DO
MUNICIPIO DE SANTA LUZA DO PARUA,
,ÚOS TERN'OS DA LEI NO 14.133, DE 10 DE
ABRIL DE 2021, E, DAOIJTRAS
PROVIDÊNCIAS E ETC.,

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas atribuiçÕes legais que lhe conferem as Constituições
da República e do Estado do Maranhão ê com base nas disposições da Lei
Orgânica do Município de Santa Luzia do Paruá, conforme o art. 61, inciso Vl, e no
exercício Superior da Administração Pública Municipal;

RESOLVE:

Art. ío - DES|GNASE, o servidor JOAO ptNHEtRO DE MELO, matrícuta no
862008, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÂO, do Município de
santa Luzia do paruá, a fim de conduzir os atos das ricitações e contrataçóes
municipais derivadas da Lei Federal no 14.133t2021 .

Parágrafo único. Somente em licitaçÕes na modalidade pregão, o agente
responsável pela condução do certame é designado pregoeiro.

Art. 20 Designa_se os servidores GABBRTELLA BRUNO ALENCAR _
matrícura no 307056, MARTA NE,DE DE SOUSÁ GOMES - matrícura no .1 .Í198 

e
EVANTLSON SOUSÁ - matrÍcura no 4g303, para exercerem as funçôes atinentes à
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO previstas na Lei Federal no 14.13312021, nos
limites daquela Lei.

Parágrafo único' os servidores mencionados no caput deste artigo auxiriarão
o Agente dê Contrataçáo no desempenho de suas atribuiçÕês. em conjunto ou
isoladamênte.

oão Morais de §ouza 355 - Centrc - Santa Luzia cio Pa
E-marl

Av Professor J

Home
,.e§§g§sqllECspgçlatop@cmarr.com
rage. santaluziadooerua ma.oov br

rué - MA - CEp: 652 72-00a

N
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Í'rESTADO DO MARANHÃO
PREFETTURA MUNrcrpAL DE SANTA LUztA Do plnuÁ

GABINETE DO PREFEITO' CNPJ: í 2.511.093/OOOí {6

Art. 3o - lntegram o rol de atribuiçÕes do Agente de Contratação a tomada de

decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do

procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao

bom andqmento do certame até a homologação e das contrataçóes diretas,

incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar

as suãs decisões.

§ 1o O Agente de Contratação, convocará os membros da equipe de apoio

quando necessário e delegará as ahibuições para o regular desenvolvimento das

licitações e contrataçóes municipais.

§ 2o O Agente de ContrataÉo convocará servidores públicos efetivos, que

possuam conhecimênto técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em

atos dos certames.

Art.40 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo

efeitos a 07 de abril de 2021 , ficando revogadas todas as disposiçóes em contrário.

DÊ.sE cIÊNcIA, REGISTRE§E,
PUBLIQUE.SE E CUMPRA§E.

PAúCIO ADONIAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMINISTRACÃO
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO MARANiÀó, Éú OiOL
MA|O DE 2021.

ANTONIO VILSON Asrinado de íorma dis irar F,or

MARREIROS aNToNror4LsoN rúAERElROs

FERRAZ:O.l5576.1g3go oador: 2o2 r.cs.oa rs:57:5ó -o3,oo

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ
Prefeito Municipal

r Joào Morais de Souza 355 - Centro - Sânta Luzia do paruá - MA - CEp: ô5272
E-i'nail. assêssonaesoecialqp@qmail-cot:

Av P.efesso

Home Pager santaluziaciooarue ma cov.bÍ



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: í 2.5í 1.093/0001-06

PORTARIA N" 0 03t2021-GP

q
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N.

"DtsPoÉ soBRE NOMEAçAO
CÁRGO DE PROVIMENTO
COMISSÃO QUE MENCIONA E
OUTRAS PROVIDÊNCIAS E ETC.",

DO
EM
DA

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO

DO MARAN HÃO, no uso de suas atribuiçÕes legais que lhe conferem as

ConstituiçÕes da República e do Estado do Maranhão e com base nas

disposiçÕes da Lei orgânica do Município de santa Luzia do Paruá, conforme o

art. 61, inciso Vl, e no exercício superior da Administração Pública Municipal;

RESOLVE:

Art. 10 - Fica, nos termos desta Portaria, NOMEADO no Cargo de

Provimento em Comissão de Secretário Municipal de Planejamento,

Adminiskação e Finanças o Senhor FLÁV|O JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA,

inscrito no CPF/MF sob no 772.274.254-87, com remuneração consignada na

legisiação pertinente.

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

proCuzindo seus eÍeitos a partir de 05 de janeiro de 2021 , ficando revogada

todas as disposiçôes em contrário.

oÊ-sE crÊrucrA, REGTSTRE-sE.
PUBLIQUE.SE E CUMPRA.SE.

PALACiO ADONIAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMINISTRAÇÃO
I\4UNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, ESTADO DO MARANHÃO, Eú 05
DE JANEIRO DÉ 2021 .

--.: /,/zÜ1:': aC' a <-r//! --"
ANTONIO Y/LSON MARREIROS FERRAZ

P'e'erto M-n,crpar

Av. Professor João MoÍais de Souza, 355 - Cenlro - Santã Luzia do Peruá - IMA - CEP: 65272-00
E-meil; assessoriaesoecialqp@omail.com
Hômêpege: sentaluziâdooarua.ma.oov.br

Fone. (98) 3374-2097
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ÉS'lnDO D() tilÁiiAt{}lÁO
PREFEITURA tvluNlClPAL DE sÁIITA LUZTA DO PARUÁ

coMrssÃo pEttMANEN rÉ OE LtC|TAÇÃO - CpL
CNPJ: i2.511.09310001-06

JUNTAR PUBLICAÇÃO ENÍ DIÁRIO DA DISPENSA

Av. Professor João Morais de Souza, n" 355 - Cenl,'o - Serta Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
E-Inaii: a,:s-t:.s s. ria€s t,:t-:'íE!€Lq(Ea i! com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.51 í .093/000í -06

TERMO DE RATIFICAÇAO

RECONHEÇO a dispensa de Licitação fundamentada no aÍ. 75, inciso Il, da Lei de

Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133), e em consonância com o parecerjurídico

acostado aos autos, referente à DISPENSA DE LICITAÇÀO tendo por objeto a AQUISIÇÀO

DE PRÊMIOS PARA O SORTEIO DO DIA DAS MÀES, NO MUNICiPIO DE SANTA

LUZIADO PARUÁ A SER REALIZADO NO DIA 08 DE MAIO DE 2021, ATRAVES DE

LIVE VIA FACEBOOK E YOUTUBE.

RATIFICO, conforme prescÍeve o arÍ. 72 parágrafo único, da Lei de Licitações e

Contratos Administrativos (Lei 14.133) e o despacho do Ilustríssimo Seúor JOÀO

PINHEIRO DE MELO. Presidente da Comissão Permanente de Licitação, determinando que

se proceda à publicação do devido extrato.

Santa Luzia do P o de 2021 .

Àe

P

Secretá Municipal de Planejamento,
Administraçào e Finanças

Av. Professor Joáo Morais de Souza, n" 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
E-mail: assessofl aespecialqp@g!!a!1@o
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Diário Municipal

Lei Municipal no 41112015

PODER EXECUTIvO

suMARlo

pREFEITURA MtTNICIpAL DE sÂNTÂ LUZTA oo prnuÁ-ue

PUBI-ICAÇAO DO PODER EXECL;TIVO

'rERMo Dl- RATrrtcAÇÀo

RECONHEÇO a dispensa de l-icitaçâo
Iundameltada no aÍ.75, inciso Í1. da l-ci dc
l-icitações c Contntos Administratiros (l,ei
l-1.133). e em consonância com o parecer
juridico acostar.lo aos autos. rcferente à

Í)tSPINSA DE LICIIAÇÀO tendo por objeto
a 

^QUlStÇÀO 
»r pnt,ntos PAR^ o

soRTt.to Do DI^ DAs MÀ}.s. No
uuNrcÍpro DE SANTA LUZIA oo pnnuÁ
A SER REALIZADO NO DIA 08 DE MA«)
DE 202I, ATRAVÉS DE LIVE VIA
FACEBOOK E YOUTTIBE. R^TIFICO,

RESEIHÂ DE CON'IRA.TO Df, DISPEIISA
poR LtlflTr, DE LtctrAÇ-lo \' 0lt/2021. a)
Espécie: Contrato n' 025.{H0/2021 lirmado em
tr.1l\St1.02l. cDfe a PREFEITUIL{ MUr"lCtPÂL
Du sAYl A Lt'ztA D() prnt:Á-ltr. atrrvés dr
SECR.E,T-ÀRIA MUNICIPAI, Df
PLA\LJAML\ro. ADMtNlsr RAÇÃo E
FNANÇAS c a EMPRESÂ R. v. DE ABREU
sous^ coM. vAREJISTA nt uówts - rrle r

h) Objeto: C,'ntrauçào de empre.a para a aqur.içào

Jc pri'mioi pJÊ o soíc,o ,lo ria das ntàes. no

Municipio de Santa Luzia do Paruá a ser realizado no

ol02

couforme prescreve o an. 72 parágrafo único, da

Lci dc Licitações c Coütratos Administrativos
(l-ei 14.133) e o despacho do Ilustrissimo
SCNhOT JOÀO PINHEIRO DE MELO.
Presidente da Comissào l'ermanente de

Licitação. determinando que sc proceda à

publicaçào do devido extrato. Santa Luzia do
Paruá-lúA. 07 de maio de 2021. Ft.Ávlo
JOSÉ PADIL}IA DE ÂLI\IEIDÁ . SCCTCtáriO

Municipal de Planejamento, Administmçâo o

Finânças.

RESf \HA I]X'TRA'I'O DE CONTRA tO

dra oti de maio de 2021. atla\'és de live via facebook

e \-outube c) Í'undâmetrto Legrl: Lci n' l-1.113,: d)
Prmesso: 040.025.0 I l/202 I : Valor: R§ {9,600,00
(quarenta e oove mil e sciscen(os tsÍis): r)
Vigência: aré 07 de agoslo dc l0:1. 0 Signutários:
pclo Contratante- §ECRETARIA MUMCIPAL DE

PLANEJAMENTO. ADMINIS'I'R{ÇÃO E

FINANÇÁS: TI,ÁITO ;OSÉ PADILHÂ DE
,{LMEIDA e, pela Conlratâda R. V. Df ABREU
SOUSA CoNÍ. VAREJISTÀ DE Mó\'f,IS _ Mf,.
P/ ROGÉRIO VINICTUS DE ÀBREU SOUSA.
Santa Luzia do Paruá-MA. 07 dc maio de ?021.

Áàffi
&!i§&, IARIO OFICIA

EDIÇÃO CCXI - ANO l- SANTA LUZA OO PARUA{|A. SEGUNDA-FEIRA, 24 DE MAIO DE 202í - EDIçÀO DE HOJE: PAG.0í'02



FLÁvIo JosÉ PADILHÁ DE
S!'cr!.tario Mtrnicipal de

,\I,\IEIDÀ
Planejamento.

Administração e FinaDças

r\'ts( ) t)F cL,\\sIFI( .'{4 .1()

Avrso DE cLAssrFlcÁÇÃo - a PREFf,TTURA
}ÍUNI(JIP.4.T, DE SÂ\T,4 LUZI,{ IX} PARU,{-
ll^ por rDeio da sua Comissâo Permanerte dr
l,iciiação- CPL, toma público. quc foi vencedoÍa dâ
TOMAI)A DE PRE(,'O N' OO2 202I, PROCESSO
ADlvllNlS fR-{l lVO o" 036/2021 .ealizadâ em 24 dc
maio da^s 2021 as 08h30nir objctivando âr Â
contrrtrçio de empresa, prrÊ reforma de ponte§

de mrdeirâ nrs Qds. XIX, Qd. Benedito Mendes,
no lgarapé d{ Rur t de Julho, Centro e QD XX no

Igarapé do Jaco. no Müticípio de Senta Luzia do
Pqruá/MA. a píopostâ dc prcço d, cmprcs4
TRJU\r,'O COI-SRUÇÔES E SERVrÇOS
El Rf Ll- C\PJ: 22-5{».2?ti000l-21, panrcrFante

no cename. () PÍoce\so enconlrâ-sc cotn vistar no

prazo de 05 (cioco) dias úteis. a piútú da publicaçào

desle. na forma do an. 109, Inciso I. dâ l-ei n'
8.6ó6i93. Saüta Luzia do PaÍuá-MA. 24 de maio de

202I. Sr. JOÁO PINIHEIRO DE MELO -
PÍcsidentc ú1 Conrissào Permanentc de I-icitaça$.

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZA DO PARUÁ

Av. Prof. João Moraês dê Souza, 355 - CentÍo

CEP: 65272.000 - Santa Luzia do Paruá-MA.

SITE: www.santaluziadooarua.ma.oov.br
E-mail: âssêssoriaêsDecialqD@qmail.com

ESTADO DO MARANHAO
DtÁRro oFtqAL Do MUNtcíPto

ANTONIO VILSON MARRAROS FERRÂZ
Prêfêito Municipal

MARIA NEIDE OE SOUSA GOMES
Chefe de Gabinete

WYLLYAiI PINHEIRO RODRIGUES
Assessor Especial - |

Credenciado para publicaçõês

E çÃO CCX - ANO I - SANÍA LUZA DO PARUÁ{'A. SÉGUNDA+EIRA, 24 DE MAIO DE 2021 - EDIÇÃO DE HOJE: PAG 2/2
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EDIÇÃO CCXI - ANO I - SANÍA LUZA DO PARUA-MA, SEGUNOA-FEIRA, 24 DE MAIO DE 2021 - EDIçAO DE HOJE: PAG 2/2

FI,ÁvIo JosÉ PADILHÂ DE
Sccretári,r Municinal de

AL!ÍEIDA -
Plancjarnento.

AdmiDistrôçào e l-ioaoças

_.{vIso DE cL,.\sstFlc,rÇÂ()

AVISO DE CLASSTFICAÇÁO - A PREt'EI]'URA
}IUNICIPAL DE S,{NTA I-UZL,I DO P.{RUA-
:ltA por nreio da iua Comissào Permanente de
Licitaçâo- CPl,, tomâ público. que foi veícedoÍa da
TOMÀDA DL PRE(O N' 0022021, PRO('ESSO
ADMINISI R-{TIVO n'036/2021 realizada em 24 dc
maio das 2021 as 08hi0miD objclivando a: Â
contrrtrção dc empre§& parâ reforma de pontes

de madeira nâs Qds. XIX, Qd. Benedito Mcndês,
no Igrrâpé dâ Rue E de Julho, Centro e QD XX no

lgerâpé do Jaco, no Muoicípio dc SàntÀ Luziâ do
Prrüá/M,À. â píoposlà rJe prcço da cmprcszL

TRTUNTO CONSRUÇÔES E SERVIÇOS
El RLLI- C\PJ: 22-íI).278/0001-21. paíicipanrc
no ceícrDe. o proce\so encontra-sc com vislas Do

prazo de 05 (cinco) dia-s útcis, a paíir da publicaçào

desle, na forma do afl. 109, lnciso I. da [-ei n"
8.666/93. Santa Luzia do Pâruá-MA. 24 de maio de

2(]2]. SÍ, JOÁO PT\REIRO DE MEI,O -
PÍesrdentc da Comissào Permàncntc dc Licitâçào.

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZA OO PARUÁ

Av. ProÍ. João Moraes de Souza, 355 - Centro

CEP: 65272{00 - Santa Luzia do Paruá-MA.

SITE: www.santaluziadoparua.ma.qov.br
E-mâil: assessoriaêspêcialqp@qmail.com

ESTADO DO MARANHÃO
DIÁRIO OFICIAL DO MUNTCíPIO

MARIA NEIDE DE SOUSA GOMES
Cheíe de Gabinete

WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES
Assessor Especral- I

Credenciado para publicaÇÕes

PAG.

ANTONIO VILSON IIIARREIROS FERRAZ
Prefeito Municipal
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ESTADO OO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

w
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAçAO E FINANÇAS

CNPJ: 1 2.5í í.093/000'l-06

CONTRATO: No 02512021
PROCESSO: No 040/202í -CPL
DtSPENSA DE LtC|TAçÃO N. 013/2021 -CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENÍRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO
MARANHÃO E R. V. ABREIJ SOUSA.

Pelo presente instrumento, O MUNICIPIO OE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTAOO DO
MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ: 12.511 093/O0Oí-06
com Sede na Avenida Professor Moraes de Sousa, 355, Centro, Município de Santa Luzia do
Paruá, neste ajo, represênlado, por seu Secretário Municipal de Planejamento, Administração e
Finanças FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA, brasilêiro, separado judicialmente,
Pecuarista, residente e domiciliado na Avenida Professor João Moraes de Sousa, no 226,
Bairro: Monte Dourado - Santa Luzia do Paruá-MA, inscrito no CPF^IF sob n' 772.274.254-87,
portador da Carteira de ldentidade RG no 0693170920í9-6 SESP/MA, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa R. V. ABREU SOUSA - ME: CNPJ/MF
Í 7.349.979/000í -00, estabelecida na Avenida Professor Joáo Morais de Sousa, no 558, Centro,
Santa Luzia do Paruá, denominada de CONTRATADA, neste ato representado por ROGÉR|O
VINICIUS DE ABREU SOUSA, brasileiro, casado, portador da Carteira de ldentidade RG no

93649932 SESP/MA; e CPF no 699.184.303-20, residente e domiciliado na Cidade de Santa
Luzia do Paruá, Estado do Maranhão, na Rua da Laranjeira, no 288, Barrro Centro, Municipio de
Santa Luzia do Paruá, doravante chamado simplesmente CONTRATADO, têm justo e
contratado o seguinte, mediante as cláusulas e condições abaixo estipuladas:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação no 01312021,
processada nos termos da Lei Federal no '14.133, de 1o de abril de 2021; pertinente,
considêradas as alteraçôes posteriores das referidas normas.

O presente contrato tem por objeto: a aquisição de prêmios para o
sorteio do dia das mães, no Municipio de Santa Luzia do Paruá a ser rêalizado no dia 08 de
maio de 2021 , através de live via facebook e Youtube.

O prazo de entrega é dia 07 de maio de 2021, data em que o

limite de Licitação no 01312021

O CONTRATANTE se compromete em pagar o valor de R$
49.600,000 (quarenta e nove mil e seiscentos reais), que representam a soma dos preÇos
unitários propostos pela CONTRATADA, que rndependente de transcrição, se incorpora a este
instrumento para todos os efeitos, a ser depositado em Conta Corrente na Agência: CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL: Agência 4479 - OP:.003 - CONTA CORRENTE / POUPANÇA no
2144, em nome do titular.

a Contratada dará garantia dos produtos. A garantia dos materiais
ofertados não podendo ser inferior à garantia ofertada pelo fabricante dos mesmos, iniciando a

contagem a partir da data de assinatura do Contrato

Av. Professor Joáo Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluzradopârua ma oov bí

E-mâil: assessoriaespeÇial,sp@sfi aú ssí!

CONTRATADO se obriga a entregar os objetos adquiridos através do processo de dispensa por

.AUS

orim
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SECRETARIA MUNICIPAL OE PLANEJAMENTO, AOMINISTRAçÃO E FINANÇAS
CNPJ:'12.5í í.093/0001 -06

constante do orçamento vigente: Recursos Próprios do Município de Santa Luzia do Paruá-MA

3.3 90.32.00 Material. Bem ou Servi ra Distribu Gratuita

O presente contrato vigorará a
partir da data da sua assinatura e terá um prazo de vigência 90 (noventa) dias contados a partir
de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas da Lei de Licitações.

Em caso de óbito, por parte do CONTRATADO, os herdeiros serão
obrigados ao cumprimento integral deste conÍato até a sua terminação;

Tudo quanto for devido em Íazâo deste contrato e que não comporte o
processo executivo, será cobrado em ação competente, frcando a cargo do devedor, em
qualquer caso, os honorários advocatícios que o credor constituir para rêssalva dos seus
direitos;

contratuais, acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, ate o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1o, art.
65, da Lei no 8.666i93 e suas alterações posteriores.

O pagamento será efetuado em até 30
dias, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, contendo a descrição dos materiais,
quantidade, preço unitário, e valor total, nota de entrega atestada, mêdiante a apresentação da
respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor designado para seu
acompanhamento e fiscalização.

10.í - Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(s), motivada por erro ou incorreções, o
prazo estipulado para pagamento, passará a ser contado a partir da data da sua
reapresentaÇão.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

10.2 - Em caso de irregularidade, o pagamento será suspenso até q
pendências, sem ônus para a Contratante. Não serão efetuados
pagamentos à Contratada enquanto houver inadimplência contratual.

ue sej am sanadas as
, tambem, quaisque

servrços ora
contratados serão executados conforme especiÍicações estabelecidas pela CONTRATANTE,
obrigando-se à CONTRATADA a:

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do PaÍuá - MA - CEP: 65272-000
Home Page www sartaluziadopatua ma oov b.

coDtGo ESPECIFICAçÃO
02 Poder Executivo - Prefeitura Municipal
02.11 Sec. It/un. Assistência Social Trab. Cidadâniâ
02.1 1 .08. 122.0008 Gestão da Assistência Social do Trabalho e da Cidadania
02.1 1.08.122.0008.2078.0000 I ManutênÇão e Func. da Sec. M. de A. Social Trabalho e Cidadania

E-mail assessoriaesDecral ooôo nra I com

DOTAÇÃO: As despesas correrão por conta da seguinte dotação,

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes

TJ§ULA
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
SECRETARIA MUNICIPAL OE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CNPJ: | 2.5í 1.093/000 1-06

1'1.'1. A vencedora se obriga a cumprir todas as exigências mínimas do TERMO DE
REFERÊNCIA, e entregar o objeto novo, ainda sem uso, conforme deflnrdo no item 02 do
TERMO DE REFERÊNCIA, e ainda atendendo as condiÇões e quantidades estipuladas.

11.2. Será de responsabilidade da vencedora, todas as despêsas em sua totalidade, e ainda, as
com tributos fiscais, trabalhistas e sociais, que incidam ou venham a incidir, diretamente e
indiretamente sobre o objeto ratiÍicado e reconhecido.

11.3. Entregar os materiars, rigorosamente de acordo com as especiÍicaçóes, no prazo máximo
de 04 (quatro) dias consecutivos, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida
pela Secretaria Municipal de Planejamento, Administração ê Finanças.

11.4. A CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE, a garantia dos materiais
ofertados não podendo ser inferior à garantia ofertada pelo Íabricante dos mesmos;

í1.5. Responder pelos danos de qualquer natureza, que venha a sofrer o patrimônio do
CONTRATANTE, em rczeo de omissão de proposto da CONTRATADA, ou de quem em seu
nome agir;

11.6. Responder pelos danos de qualquer natureza causados diretamênte à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade à íiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

í1.7. Não transíerir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem prévia e expressa
anuência do CONTRATANTE.

1 '1.8. Substituir, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, qualquer material em que se
verificarem vícios ou incorreções, garantindo o material contra defeito de fabricação, mesmo
após terem sido recebidos os materiais e veriÍicado possíveis incorreções após a utilizaçâo
do(s) mesmo(s);

11.9. A Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, conforme determinado na lei 14.133, de 21 de abril de 2021.

12.1. Fiscalizar a execução ao contrato respeitando todas as condições estabelecidas

12.2. AplicaÍ as penalidades por descumprimento do pactuado no Termo de Contrato e na
execução do mesmo.

'12.3. Efetuar o pagamento de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos;

12.4. Fiscaliz para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condiçôes de
habilitação exigidas na Licitaçâo. )

7

Av. ProfessoÍ Joáo Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Pâruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadoDaÍua.ma.oov br

E-mail: âssessoriaesDecialoo@qmarl com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAçÃO E FINANÇAS
CNPJ: 12.5í 1.093/000í -06

12.5. Proporcionar todas as condiÇões necessárias à execuÇão do Contrato permitindo o
acesso dos empregados do Contratado devidamente identificado, nas dependências da
Prefeitura Municipal, para entrega dos materiais, nos horános estabelecidos.

'13.í - O instrumento contratual íirmado em decorrência da presente licitação poderá ser
rescindido de conformidade com o disposto no art. 138 da Lei no 14.133.

13.2 - Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 138 da Lei no 14.133 à
Contratante são assegurados os direitos previstos em lei

Fica eleito o foro da Comarca de Santa Luzia do Paruá,
Estado do Maranhão, com renúncia expressa a outro, por mais privilegiado que seja pâra dirimir
quaisquer questõês oriundas deste Contrato.

E assim, por estarem de acordo, aiustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, as
partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e Íorma, para um só
efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem.

Santa Luzia do Paruá (MA), 07 de maio de 2021.

,b/,u,'.|oFr4 saííA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
CNPJ: 12.51 1.093/0001-06

Secretário Municipal de Plânejamento,
AdminiskaÉo e Finanças

Testemunhas

CPF

CPF 8o2'3)u 7

Av. ProÍessor Joáo Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page; www.sanlaluzradooarua.ma qov br

E-mait assessoriaegpeeialsB@qtlad aslo
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R. V. ABREU SOUSA
ÀtROGÉRIO VINICIUS DE ABREU

cNPJ/MF 1 7.349.979/0001 üe

CLÂUSULA T}ECIBIA QUÀRÍA:

\.
CONTRATADO



MUNICÍPIO DE SANTA LÍ]ZIADO PARUÁ

RÚERICÂ

Diário Municipal

Lei Municipal n' 41112015

IARIO OFICIA
POT)ER I,XEC]U-TI\'O

SUMÀIiIO

PREFEITT:RA IIITINICIPAI- DE SANTA I-t]ZIÂ DO PARTIA.\TA

PUBr.rc^ÇÀo Do PorrER ExtcurÍvo

mrRMo DE nar-rrrclçÃo

RECONIIEÇO a dispcnsa de Licitaçào
fundamentada no aí. 75, inciso Í1, da l,ei de
I-icitaçôes e Contratos Administrativos (Lei
14.133), e cm consonância çom o parecer
juridico acostado aos autos. reGrente à

DISPIINSA DE LICITAÇÃO tendo por objeto
a 

^QUlSrÇÀO 
DE PRÊMIOS PARA O

SORTEIO DO DIA DAS MÀIS. NO
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
A SER REALIZÂDO NO DIA 08 DE MAIO
DE 2$21, ,{TRAVÉS DE LIVE VIA
FACEBOOK E YOUTI-TBE. RÂTIFICO,

Rf,SE}.'H.{ DE CONTRÂTO DE DISPENSÂ
POR LIMnE DE LIC|T.{ÇÂO N'013/2021. a)
Espécie: Con(rato n' 025.0.ú0/2021 fimrado cm
Oi /O5t2011- entre a PREFEITIIRA MfnIcIP^L
Du sAYtA t,uztA Do pARt:Á-ntA..trrvés dr
SECRf.TARIA MUNICIP , Df
PLANtJAMt:!r'O. ADMltitst',RAÇÃO L
F,\ÀNÇAS e a EMPRESA R. V. DE ABREU
SOUS,,\ COM. VANEJISTA DE MÓI'EIS _ ME:
h) Objcto: ( ontratdçào de emprcra para a aquisiçào
Jc pÍémioi lâÍa o \oício Jo Jra JÀ,' nràc\. no

Municipio de Santr Luzia do Paruá a ser rcalizado no

0 t():

conforme prescreve o art. 72 parâgraÍo único, da
Lei dc Liciraçôcs e Corrratos Adrninisnativos
(Lei 14.133) e o despacho do Ilustrissimo
SCNhOT JOÃO PINIIETRO DE MELO.
Presrdente da Comissão Permanente de

Licitação. determinando que se proceda à

publicação tlo devido extrato. Santa Luzia do
Paruá-MA. 07 de maio de 2021 . FLÁvlO
JOSÉ PADILTh DE ALTIEIDA . SCCTCIáriO

Municipal de Planejamento, Administraçào e

Finanças.

RI]ST]\HA EX'IRA'I'O D}- CONl R.{'tO

dia 08 de maio de 2021. alÍa\és de live üa làcebook
c Yourube c) F'uDdametrto Legâl: Lcr n' 11.133.t d)
Processo: 0{0.025.01 -1/202 I : Valor: RS {9.ó00,00
(quârrnta e noçe tnil e seiscentos reaisT: er

\igência: até 07 de agosto de l0ll. f) Signatários:
pek, Coürralântc. SECRITÀRl-{ }lU:{ICIPAL DE
PLA\f,JÂltEr-TO, ADMINTSTRA.ÇÀO E
F[Ii-A.NÇAS: FI,ÁVIO JOSÉ PADILIL{ DE

^LMEIDA 
e. pelâ Contratada R. V. DE ABREU

SOUSA CONÍ. V,4,RXJIS'TA Df MóVEIS - ME.
P/ ROGí]RIO 1'INÍCIUS DÚ] ABRI)T: SOUSA.
Santa Lula do Paruá-MA. 07 de maio dc 2021.

ED|ÇÂO CCX| -ANO I - SANTA LUaA DO PARUÁ{A, SEGUNDA-FEIRA, 24 DE MAIO OÉ 202t - EOIçÂO DE HOJE: PAG.0í/02
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, AOMINISTRÁÇÃO E FINANÇAS
CNPJ: 1 2.5í í.093/000 í -06

CONTRATO: No 025/2021
PROCESSO: N" 040/202'l -CPL
DtSPENSA DE LIC|TAÇÃO No 013/2021-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA LIIZIA DO PARUÁ, ESTAOO DO
MARANHAO E R. V. ABREIJ SOIJSA.

Pelo presente instrumento, O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO
MARANHÃO, pessoa juridica dê direito público interno, inscrita no CNPJ: 12.511.093/0001-06
com Sede na Avenida Professor Moraes de Sousa, 355, Centro, Município de Santa Luzta do
Paruá, neste âjo, representado, por seu SecÍetário Municipal de Planejamento, Administração e
Finanças FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA, brasileiro, separado judicialmente,
Pecuarista, residente e domrciliado na Avenida Professor João Moraes de Sousa, no 226,
Bairro: Monte Dourado - Santa Luzia do Paruá-MA, inscrito no CPF/MF sob no 772.274.254-87,
portador da Carteira de ldentidade RG no 069317092019-6 SESP/MA, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa R. V. ABREU SOUSA - ME: CNPJ/MF
'17.349.979/0001-00, estabelecida na Avênida Professor João Morais de Sousa, no 558, Centro,
Santa Luzia do Paruá, denominada de CONTRATADA, neste ato representado por ROGÉR|O
VINICIUS DE ABREU SOUSA, brasileiro, casado, portador da Carteira de ldentidade RG no

93649932 SESP/MA; e CPF no 699.184.303-20, residente e domiciliado na Cidade dê Sânta
Luzia do Paruá, Estado do Maranhão, na Rua da Laranjeira, no 288, Bairro Centro, Município de
Santa Luzia do Paruá, doravante chamado simplesmente CONTRATAOO, têm justo e
contratado o segurnte, mediante as cláusulas e condições abaixo estipuladas:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação no 013t2021,
pêrtinente,processada nos termos da Lei Federal no 14.'133, de '1o de abÍll de 2021,

consideradas as alteraçôes posteriores das referidas normas.

O presente contrato tem poÍ objeto: a aquisição de prêmios para o
sorteio do dia das mães, no Município de Santa Luzia do Paruá a ser realizado no dia 08 de
maio de 2021, através de live via facebook e Youtube.

O prazo de entrega é dia 07 de maio de 2021, data em que o
CONTRATADO se obriga a entregar os objetos adquiridos através do processo de dispensa por
limite de Licitação no 01312021.

O CONTRATANTE se compromête em pagar o valor de Rg
49.600,000 (quarenta e nove mil e seiscentos reais), que representam a soma dos preços
unitários propostos pela CONTRATADA, que independente de transcrição, se incorpora a e
instrum^ento para todos os efeitos, a ser depositado em Conta Corrente na Agência: CAI
ECONOMICA FEDERAL. Agência 4479 - OP:003 - CONTA CORRENTE / POUPANçA
2144, em nome do titular.

a Contratada dará garantia dos produtos. A garantia dos materiais
ofertados não podendo ser inferior à garantia ofertada pelo Íabricante dos mesmos, iniciando a
contagem a partir da data de assinatura do Contrato

S

no

ESTADO OO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

CLÂUSULÀ SEGUNDÂ

asrafo Drimêianl

Av. Profêssor Joáo Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaiuziaÕooarua ma qov br

E-mail: assessoriaesDecialoD(ôomarl com
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\3ESTADO OO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA DO PARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÀO E FINANÇAS
CNPJ:'l 2.5í í.093/000'l-06

DOTAÇAO: As despesas correrão por conta da seguinte dotação,
constante do orçamento vigente: Recursos Próprios do Municipio de Santa Luzia do Paruá-MA:

O presente contrato vigorará a
partir da data da sua assinatura e terá um prazo de vigência 90 (novênta) dias contados a partir
de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas da Lei de Licitações.

Em caso de óbito, por parte do CONTRATADO, os herdeiros serão
obrigados ao cumprimento integral deste contrato até a sua terminação;

Tudo quanto Íor devido em razáo deste contrato e que não comporte o
processo executivo, será cobrado em ação competente, ficando a cargo do devedor, em
qualquer caso, os honorários advocatícios que o credor constúuir para res'salva dos seus
direitos;

A CONTRAÍADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § '1o, art.
65, da Lei no 8.666/93 e suas alteraÇões posteriores.

O pagamento será efetuado em até 30
dias, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, contendo a descrição dos materiais,
quantidade, preço unitário, e valor total, nota de entregâ atestada, mediante a apresentação da
Íespectiva documentaÉo fiscal, devidamente atestada pelo setor designado para seu
acompanhamento e f iscalização.

10.1 - Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(s), motivada por erro ou incorreções, o
prazo estipulado para pagamento, passará a ser contado a partir da data da sua
reapresentação.

10.2 - Em caso de irregularidade, o pagamento será suspenso até que sejam sanadas as
pendências, sem ônus para a Contratante. Não serão efetuados, também, quaisquer
pagamentos à Contratada enquanto houver inadimplência contratual

s servrços ora
contratados serão executados conforme especificações estabelecidas pela CONTRATANTE,
obrigando-se à CONTRATADA a:

Av. Professor João MoÍais de Souza, 355 - CentÍo - Santia Luzia do Paruá - MA - CEP: ô5272-000
Home Page: www.santaluzradooaÍua.ma qov br

E-maiL âssessoriaespecrêlqp@qmarl com

coDtGo ESPECIFICAçÃO
02 Poder Executivo - Prefeitura Municipal
02.11 Sec. Mun. Assistência Social Trab Cidadania
02.1 1 .08.122.0008 Gestão da Assistência Social do Trabalho e da Cidadania
02. 1 1.08. 122.0008.2078.0000 lvlanutençáo e Func da Sec. M. de A. Social Trabalho e Cidadania
3.3.90.32 00 l\ilaterial, Bem ou Serviço para DistribuiÇão Gratuita
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ESTADo Do MARANHÃo
pREFEITURA MUNtctpAL DE SANTA t-uzll oo penuÁ

11.1. A vencedora se obriga a cumprir todas as exigências mínimas do TERMO DE
REFERÊNCIA, e entregar o objeto novo, ainda sem uso, conforme definido no item 02 do
TERMO DE REFERENCIA, e ainda atendendo as condições e quantidades estipuladas.

1í.2. Será de responsabilidadê da vencedora, todas as despesas em sua totalidade, e ainda, as
com tributos fiscais, trabalhistas e sociais, que incidam ou venham a incidir, diretamenle e
indiretamente sobre o objeto ratiflcado e reconhecido.

í1.3. Entregar os materiais, rigorosamente de acordo com as especificações, no prazo máxrmo
de 04 (quatro) dias consecutivos, a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida
pela Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finânças.

í1.5. Responder pelos danos de qualquer natureza, que venha a sofrer o patrimônio do
CONTRATANTE, em razáo de omissão de proposto da CONTRATADA, ou de quem em seu
nome agir;

1'1.6. Responder pelos danos de qualquer natureza causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execugão do Contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade à fiscalizaÇão ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

11.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem previa e expressa
anuência do CONTRATANTE.

1'1.8. Substituir, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, qualquer material em que se
veriÍicarem vícios ou incorreções, garantindo o material contra defeito de fabricação, mesmo
após terem sido recebidos os matenais e verificado possíveis incorreções após a utilização
do(s) mesmo(s);

í1.9. A Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições'de habilitação e
qualiÍicação exigidas na licitação, conforme determinado na lei 14.133, de 2'1 de abril de 2021.

12.2. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Termo de Contratoe a
execução do mesmo

12.3. Efetuar o pagamento de acordo com as condrções de preço e prazo estabelecidos;

12.4. Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condiçôes de
habilitação exigidas na LicitaÇáo.

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Pâge: www.santaluzradooarua ma.oov br

E-mail: assessoriaespecialqp@qmail com

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CNPJ: I 2.51 1.093/000í -06

í I .4. A CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE, a garantia dos materiais
ofertados não podendo ser inferior à garantia ofertada pelo fabricante dos mesmos,

12.'1. Fiscalizar a execução ao contrato respeitando todas as condições estabelecidas



@

'ry/,,'t<,a 2e
( n. v. aanzu sousn

/a

6

o

ESTADO DO MARANHAO
PREFE|TURA MUNtcrpAL DE SANTA r-uzrn oo penuÁ

SEcRETARIA MUNIcIPAL DE PLANEJAMENTO, AoMINISTRAçÃO E FINANÇAS
CNPJ: 12.51 1.093/0001 -06

12.5. Proporcionar todas as condiçóes necessárias à execução do Contrato permttindo o
acesso dos empregados do Contratado devidamente identificado, nas dependências da
Prefeitura Municipal, para entrega dos materiais, nos horários estabelecidos.

13.1 - O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser
rescindido de conformidade com o disposto no art. 138 da Lei no 14.133.

13.2 - Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 138 da Lei no 14.133 à

Contratante são assegurados os direitos previstos em lei

Estado do Maranhão, com renúncia expressa a outro, por mais privilêgiado que seja para dirimir
quaisquer questões oriundas deste Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, as
partes a seguir firmam o presênte Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só
efeito, perante 02 (duas) testemunhas que tambem os subscrevem.

Santa Luzia do Paruá (MA), 07 de maio de 2021 .

A Sast*

ROGÉRIO VINICIUS DE A
CNPJ/MF 17.

CONT

Testemunhas

o

F: 8

FLAVIO PADILHA
PREFEITURA MUNI IPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA

CNPJ. 12.51 1.093/0001-06
Secretário Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças

t
o23 3u b7 368

Av. Professor Joáo Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluziadopârua.ma.oov br

E-mail: assessoÍiaeso€craloo@omail com

Fica eleito o foro da Comarca de Santa Luzia do Paruá,F OUAR"
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICTPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL
CNPJ: í 2.5í 1.09310001 -06

CERTIDÃO DE AFIXAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO

CertiÍico para os devidos fins, que foi publicado no quadro de avisos e

publicaçÕes dessa municipalidade o(s) extrato(s) referente(s) ao(s) contrato no

02412021, firmado entre a SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS E R V DE ABREU SOUSA - COM. VAREJISTA DE

MÓVEIS - ME, referente ao processo licitatório na modalidade DISPENSA DE

LtctTAÇÂo No 013/202í.

Santa Luzia do Paruá-MA, 04 de maio de 2021 .

/L
MELOo HEI DE

Comissão de LicitaÇão
Presidente

Av. Professor Joáo Morais de Souza, no 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: ô5272-000
E-mail: assessofl aesoecialoD(Aqmail.com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE L|CTTAçÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1.093/0001-06

EXTRATO DE CONTRATO

ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E
FrNANÇAS.

CONTRATANTE: MUNIC|PIO DE SANTA LUZIA DO PARUA/SECRETARIA

MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATADO: R. V. DE ABREU SOUSA - COM. VAREJISTA DE MÓVEIS - ME

(MAGAZTNE MÓVErS).

oBJETO: AOUTSTÇÃO DE PRÊM|OS PARA O SORTETO DO DrA DAS MÃES, NO

MUNICíPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA A SER REALIZADO NO DIA 08 DE

MAIO DE 2021, ATRAVES DE LIVE VIA FACEBOOK E YOUTUBE.

VALOR TOTAL: R$ 49.600,00 (quarenta e nove mil e seiscentos reais)

VIGENGIA: 0710512021 a 0710812021

DATA DA ASSINATURA: 07 de maio de 2021

Av. Professor Joâo Morais de Souza, no 355 - CentÍo - Santa Lu:ia do Paruá - tulA - CEP: 65272
E-mail: assessoriáêspeciâlqo@qrnai!.com

(F

CoNTRATO N.02412021



TRIBUNAL DE (ONTAS

REctBo DE ENTREGA DE TNFoRMAÇÕes oo pRocEsso oe conrnnrlçÃo

COD: 168784

ENTE FEDERATIVO: Santa Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

TI PO: CONTRATAÇÃO DIRETA

TIPO CONTRATAÇÃO: LICITAÇÃO DISPENSAVEL(ART.24 DA LEI 8.666/93)

PROCESSO: 040 12021

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

Recibo gerado em 2a de Abril de 2022 ás 18:25:14 com o número 1651181114522.

São Luis, 28 de Abril de 2022

Tribunal de Contas do Estado do Maranhâo
Av. Carlos Cunha, s/n Jaracati - São Luis([íA)- CEP 65076-820 Telefone: (98)2016-6000
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RECTBO DE ENTREGA OAS TNFORMAÇOES DO CONTRATO

Contrato decorrente de CONTRATAÇÃO DIRETA

No TCE: 254302

ENTE FEDERATIVO: Santa Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

PROCESSO: 040 12021

INSTRUMENTO CONVOCATÔRIO:

CONTRATO: 025 12021

CONTRATADO: R V DE ABREU SOUSA

CNPJ CONTRATADO: 1 73499790001 00

DATA ASSINATURA: 07 10512021

VALOR: R$ 49.600,000000

Recibo emitido em 28 de Abtil de 2022 ás 19:12:38 com o número 165'1183958882

São Luis, 28 de Abril de 2022

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
Av. Carlos Cunha, s/n Jaracáti - São Luis(MA) - CEP ô5076-820 Telefone: (98) 2016-6000


